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CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização  

As políticas estratégicas para o desenvolvimento do sector agrário em Moçambique baseiam-se nos 

seguintes instrumentos (i) Agenda 2025, (ii) Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Sector 

Agrário (PEDSA 2011-2020), (iii)Programa Quinquenal do Governo, (iv) Plano de Acção para a 

Redução da Pobreza (PARPA II).  

O Corredor de Nacala constitui um dos seis corredores identificados para a implementação do PEDSA 

e para o desenvolvimento da região. Assim, foi estabelecido um Programa de Cooperação Triangular 

para o Desenvolvimento Agrário, adaptado às características agrárias desta região. O Acordo 

Triangular foi rubricado pelos representantes do Governo de Moçambique, Japão e Brasil, no dia 17 

de Setembro de 2009. 

1.2 Metodologia de Formulação do Plano Director 

As actividades visando a formulação do Plano Director tiveram início em 2012 com formação de uma 

equipa técnica que consistia em especialistas de várias áreas do Ministério da Agricultura e Segurança 

Alimentar de Moçambique (MASA). Incluía, igualmente, Direcções Provinciais de Agricultura e 

Segurança Alimentar (DPASAs) das províncias de Nampula, Niassa e Zambézia. Os Governos do 

Japão e do Brasil providenciaram assistência técnica. Ademais, foi subcontratada uma empresa local 

que realizou inquéritos a respeito das organizações de produtores e comércio agrário. 

O estudo para a elaboração do Plano Director foi realizado usando várias abordagens tendo em conta 

as condições, potencial agrário e constrangimentos existentes no Corredor de Nacala, da seguinte 

forma:  

- Revisão e análise dos relatórios, planos, regulamentos, documentos existentes e dados 

primários, como dados estatísticos fornecidos pelo MASA, DPASAs, Serviços Distritais de 

Actividades EconómicasSDAE  e outras organizações públicas e privadas. 

- Entrevistas com instituições do Governo e do sector privado, comunidades locais, 

Organizações não-Governamentais (ONGs), e outras Organizações da Sociedade Civil (OSCs). 

- Trabalho de Campo para compreender as condições prevalecentes, incluindo entrevista nos 

SDAE, produtores individuais e empresas privadas. 

- Inquérito à organizações de produtores para obter informação a respeito da sua estrutura 

organizacional, funções e situação legal e financeira em 14 distritos
1
. 

- Inquérito sobre comércio agrícola para recolher informação sobre a produção e consumo 

agrícola, comercialização e percentagem de perdas da produção pelos pequenos produtores, 

condições de comercialização na região, processamento e outras actividades afim.  

                                                           
1A area de estudo em 2012 compreendia 14 distritos, actualmente compreende 19 distritos  
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- Análise de dados existentes no Sistema de Informação Geográfico (SIG) bem como outros 

dados para melhor compreender a distribuição de recursos naturais e uso da terra, e avaliar o 

potencial agrícola. 

Com base nas actividades supracitadas, foram preparados dois capítulos relativos a situação actual de 

Moçambique e da Zona do Corredor de Nacala, incluindo o presente anexo.  
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CAPÍTULO 2 AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 

AGRÍCOLA EM MOÇAMBIQUE 

2.1 Breve Olhar Sobre Moçambique 

2.1.1 Condições Naturais 

Moçambique localiza-se na costa oriental do continente africano, entre os paralelos 10ę 27ô e 26ę 52ô 

de latitude Sul e entre os meridianos 30ę 12ô e 40ę51 de longitude Leste. Faz fronteira com Tanz©nia, 

Zâmbia, Malawi, Zimbábue, Suazilândia e África do Sul. O país é constituído por 10 províncias e 128 

distritos.  

(1) Clima 

Moçambique possui clima caracterizado por 

duas estações principais, uma quente e 

chuvosa que se verifica entre os meses de 

Outubro e Abril, e outra fresca e seca entre 

os meses de Maio e Setembro. As 

temperaturas médias mais elevadas 

verificam-se na região costeira e Norte do 

país, chegando a ultrapassar 25.5°C anuais. 

As regiões de maior altitude, tal como 

Lichinga, ou regiões ao Sul do país 

apresentam temperaturas médias inferiores, 

cerca de 22ºC anuais. As elevadas 

temperaturas associadas a ciclones tropicais 

são comuns e muitas vezes causam 

inundações, principalmente nos meses de 

Janeiro e Fevereiro.  

As maiores médias pluviométricas 

registam-se no Norte do país, ultrapassando, 

em algumas regiões, 1.300 mm/ano. Na 

região Sul, os índices pluviométricos 

tendem a reduzir. 

(2) Hidrografia  

Maior parte dos rios de Moçambique correno sentido  Oeste para Leste, em direcção ao Oceano 

Índico. O regime dos rios de Moçambique classifica-se como efémero, com escoamentos elevados 

durante a estação chuvosa, de Novembro a Março, e escoamentos reduzidos durante a estação seca, de 

 

Figura 2.1.1 Distribuição das Classes de Solos em 

Moçambique 

Fonte: Equipe de Estudo da JICA 2013 
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Abril a Outubro. As águas subterrâneas no país possuem potenciais de 17 a 32 bilhões de metros 

cúbicos. No entanto, a predominância de rochas impermeáveis em 60% do país limita o 

aproveitamento desse recurso. As águas subterrâneas são usadas principalmente para o abastecimento 

doméstico, sobretudo nas zonas rurais. 

(3) Solos 

No país, encontram-se tanto solos pouco estruturados, como Cambissolos e Neossolos, quanto solos 

mais antigos, como Latossolos. De acordo com Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SIBCS), 

a classificação dos solos resultou em nove classes distintas (Figura 2.1.1). 

Usou-se uma escala de 1:250.000 na província de Nampula e de 1:100.000 nas demais províncias, 

conforme a disponibilidade. 

2.1.2 Situação Socioeconómica 

(1) População 

O país registou um crescimento da população, de  

15,9 milhões em 1995 para 24,4 milhões em 2013 

(média de crescimento anual de 2,4%). A 

participação da população rural reduziu de 74,8% 

em 1995 para 68,6% em 2013, no entanto, o 

crescimento médio anual da população na zona rural 

aumentou 1,9% no mesmo período, que era inferior 

do que a propoção de crescimento anual da população urbana. A Tabela 2.1.1. mostra os principais 

indicadores sociais. 

(2) Produto Interno Bruto 

(PIB) 

Moçambique iniciou o processo de 

democratização em 1995, na 

sequência das primeiras eleições 

presidenciais que tiveram lugar em 

1994, finda a guerra civil. Desde 

1995, a taxa de crescimento real do 

Produto Interno Bruto (PIB) no país 

continuou a registar um aumento a 

uma taxa superior a 8% até meados dos anos 2005 e, durante os últimos nove anos (2006 a 2014), 

ainda se manteve em alta de 6,3% por ano. O PIB per capita também cresceu de US$ 198 em 1996 

para US$ 640 em 2014. 

Face ao cenário de globalização económica, países altamente influentes estão a se fazer a República de 

Moçambique, com o objectivo de explorar o seu enorme potencial para novos investimentos. 

 
Fonte: Base de Dados do Banco Mundial 

Figura 2.1.2 Crescimento do PIB após 1995 

Tabela 2.1.1 Indicadores Sociais 

Taxa de alfabetização (%) 49.9 

Expectativa de vida ao nascer (anos) 53.1 

Taxa de natalidade (em 1000) 40.5 

Taxa de mortalidade (em 1000) 12.9 

Taxa de mortalidade infantil (em 1000) 82.7 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística INE  Anuário 

Estatístico2013 
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Consequentemente, o país, que possui recursos naturais cruciais, está a testemunhar um um 

desenvolvimento económico cada vez mais crescente e está a se tornar num centro de produção 

mundial chave para alimentos e energia. Neste processo de transição, o papel da agricultura deve 

igualmente ser enfatizado.  

O sector agrário é o que mais contribui no PIB do país com mais de 30%, seguidor pelos sectores da 

indústria, conforme ilustra a Figura 2.1.3. 

 

Figura 2.1.3 Evulução da Contribuição no PIB por Subsector 

Segundo Bacha
2
, a agricultura desempenha basicamente cinco funções importantes no processo de 

desenvolvimento económico, nomeadamente. 

· Fornecer alimentos para toda a população; 

· Fornecer capital para a expansão do sector não agrário; 

· Fornecer mão-de-obra para o crescimento e para a diversificação de actividades na economia; 

· Fornecer divisas para a aquisição de insumos e de bens de capitais necessários ao 

desenvolvimento de actividades económicas; 

· Criação de mercado de consumidores para os produtos do sector não agrário. 

(3) Política de Desenvolvimento Socioeconómico do Governo 

Depois de ter aceite o Ajuste Estrutural do FMI, verificou-se progressão no desenvolvimento 

económico e social nacional, decorrente da economização do mercado. No entanto, 55% da população 

encontra-se abaixo da linha da pobreza national (18.4MT/dia) em 2009
3
 e o Rendimento Nacional 

Bruto (RNB) per capita situa-se nos  US$ 620 em 2014
4
. O Governo de Moçambique definiu a 

redução da pobreza como a principal prioridade e promoveu vários programas económicos e sociais, 

dentre os quais o ñPrograma de Acção para a Redução da Pobreza (PARPA) 2011 a 2014ò que visava 

alcan­ar a ñredu­«o da pobreza e a melhoria da for­as de trabalho através do desenvolvimento 

económico integradoò, cuja meta é reduzir o índice de pobreza para 42% até 2014. 

                                                           
2 BACHA, C. J. C. Economia e Política Agrícola no Brasil. 2ª Edição. Editora Atlas, 2012. 
3 MPD, Poverty and Wellbeing in Mozambique: Third  National Poverty Assessment, Oct. 2010  
4 World Bank, DATABANK  
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As políticas de desenvolvimento económico e social do Governo de Moçambique consubstancia-sena 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento (Plano Quinquenal do Governo), como a principal, e PARPA 

e os planos sectoriais de desenvolvimento prosseguem sob aquele plano. 

2.1.3 Características de Género e de Mão-de-obra Local 

(1) Caracterização da Mão-de-Obra Local 

De acordo com o relatório
5
, o país apresenta uma elevada taxa de crescimento populacional (2,8%), e 

estima-se que cerca de 300.000 novos trabalhadores entram anualmente no mercado de emprego. 

Igualmente, registam-se elevadas taxas de crescimento económico que, são impulsionadas, em grande 

medida, por projectos de capital intensivo, especialmente na indústria extractiva. A taxa de 

desemprego situa-se em torno de 27%. A economia formal é predominantemente urbana e representa 

apenas 32% do emprego total. Devido a esta situação, muitos dos novos trabalhadores com poucas 

perspectivas de emprego estável são forçados a trabalhos marginais, relegados à economia informal, 

tanto nas zonas rurais como nas zonas áreas urbanas. 

As estatísticas do Instituto Nacional de Emprego e Formação Vocacional (INEFP)
6
, relativas ao 

desemprego registado em 2004, indicam os que procuram emprego apresentam as seguintes 

características: baixo nível académico (90% nível de escolaridade abaixo da 9ª classe e apenas 1,3% 

possuem o nível secundário); baixa qualificação profissional (62% não tem nenhuma qualificação) e 

pouca ou nenhuma técnica ou experiência. Isto resulta em fraca empregabilidade. 

Para aliviar a pobreza extrema, reduzir a vulnerabilidade social e mitigar o impacto adverso do clima 

económico, deve-se gerar empregos em diferentes sectores, de acordo com a Estratégia de Emprego e 

Formação Profissional em Moçambique
7
. 

(2) Género e Condição Social da Mulher 

Na esfera pública, Moçambique possui bom índice de inclusão da mulher em cargos operacionais e de 

liderança, decorrente dos esforços visando a melhoria das condições da mulher no país, nos últimos 

anos. 

No entanto, características nas regiões que atravessaram um período de conflito armado, que conheceu 

um cenário de uma guerra civil que decorreu deste 1976 até 1992, possuem características peculiares 

com origens na diferenciação do tratamento recebido pelas mulheres. 

Durante o período da guerra, as mulheres assumiram papel de chefe de família que não era 

evidenciado nas situações precárias que viviam, tendo muitas delas, na ausência dos maridos, 

emigrado em busca de melhores condições de vida para suas famílias. Devido a essa migração, 

constituíram-se famílias chefiadas ñde factoò por mulheres
8
. 

                                                           
5 AFRICAN ECONOMIC OUTLOOK. Moçambique 2012. 

<http://www.africaneconomicoutlook.org/fileadmin/uploads/aeo/PDF/Mo%C3%A7ambique.pdf> 
6 Instituto National deemprego e formação profissional  
7 República de Moçambique. Conselho de Ministros. Estratégia de Emprego e Formação Profissional em Moçambique 2006 ï 2015. 

Moçambique, 2006 
8 CANDIDO, M.H.; LOPES, M.J.M.; Crédito pecuário a mulheres de Moçambique: dinâmicas sociais de gênero. REDES, S,Santa    
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Segundo Cândido
9
, nas zonas rurais de Moçambique, a hierarquia social da mulher é definida pela 

tradição e pela cultura, colocando-a em situação desfavorável. A participação da mulher em 

actividades que outrora eram reservadas aos homens é um facto resultante de transformações ocorridas 

na estrutura social mo­ambicana que contribu²ram para a ocorr°ncia da ñaberturaò democr§tica com 

repercussões culturais e socioeconómicas. 

Contudo, a esmagadora maioria de mulheres tanto na zona rural como na zona urbana consulta homem 

(chefe de família) antes de tomar qualquer decisão sobre a educação, saúde alimentação, conforme 

mostra a tabela 2.1.2.  

Tabela 2.1.2 Resposabilidade de Tomada de Decisão em Agregados Familiares Chefiados 

Homens.  

Designação 
Zonas Rurais  Zonas Urbanas 

Homem Mulher Ambos Homem Mulher Ambos 

Educação  100% 0% 0% 89% 3% 9% 

Saúde 96% 0% 4% 78% 10% 12% 

Alimentação 64% 21% 15% 65% 19% 15% 

Fonte: WB, Estude de caso de Moçambique: Equidade do Género, 2012 

Essa abertura reflecte-se na Constituição de 1990, que respalda alguns direitos universais, tais como o 

direito à dignidade humana, à liberdade de expressão, de ideias, de religião, de associação e também à 

igualdade entre a mulher e o homem. O artigo 12 da Lei de Terras de 1997, que trata sobre a posse de 

terras estabelece o uso e o aproveitamento da direito de terra por singulares e por comunidades, 

segundo as normas e as práticas costumeiras que não contrariem a Constituição. Em Moçambique, 

existem organizações e projectos que se dedicam a defesa dos direitos da mulher, que realizam 

programas visando a melhorias das condições dasmulheres em termos de direitos de uso da terra. 

(3) Reflexões sobre a Condição Actual da Mulher em Moçambique  

Segundo Moura
10

, as mulheres encontram-se numa situação de desvantagem desde cedo. A taxa de 

analfabetismo feminino é quase o dobro da taxa de analfabetismo masculino, a percentagem de 

estudantes do sexo feminino reduz a medida que aumentam os anos de estudo. Outrossim, nas zonas 

rurais, o problema éagravada. Ainda, segundo a autora
10

, o Questionário de Indicadores Básicos de 

Bem-estar, elaborado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE  em 2001, aponta, como causas para 

o abandono escolar da rapariga entre seis e dezassete anos, em primeiro lugar, a falta de filosofia no 

ensino, em segundo lugar, os custos, em terceiro lugar, a distância do estabelecimento de ensino, e, por 

último, a gravidez indesejada. 

Actualmente, de acordo com a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 

Moçambique conseguiu elevar as taxas de inscrição no ensino primário através da introdução do 

                                                                                                                                                                                    
  Cruz do Sul, v.15, n.3, p142-164, 2010, 
9 CANDIDO, M.H.; LOPES, M.J.M.; Crédito pecuário a mulheres de Moçambique: dinâmicas sociais de gênero. REDES, S,Santa    

  Cruz do Sul, v.15, n.3, p142-164, 2010, 

10 MOURA, T.; ROQUE,S.; ARAUJO, S.; RAFAEL, M.; SANTOS, R.; Invisibilidades da guerra e da paz: Violências contra as   

   mulheres na Guiné-Bissau, em Moçambique e em Angola. Revista Crítica de Ciências Sociais, pp. 95-122, 2009 
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ensino gratuito ou seja eliminação de taxas matrícula nas instituições do ensino primário, contribuindo 

significativamente para o aumento no número de raparigas inscritas nessas instituições de ensino. 

Outra questão com a qual a mulher se depara é a violência doméstica. Segundo Moura
10

, a violência 

constitui um componente estrutural das relações entre homens e mulheres em Moçambique e confere a 

mulher uma posição de subordinação. A mulher acredita que o homem tem o direito perpetrara 

agressão, tornando essa acção ainda mais recorrente. 

(4) Questão do Género nos Planos e Projectos de Desenvolvimento Agrário 

1) Estratégia do Género do MINAG (Setembro de 2005)  

A estratégia consiste em uma explicação clara da necessidade de sensibilidade em relação ao género no 

sector agrário bem assim uma análise da situação actual do género, elaborando em torno estratégia no 

cômputo geral, objectivos, acções, mecanismos de implementação e recursos financeiros. As acções 

estratégicas centram-seem 5 pilares nomeadamente: i) O acesso aos recursos e conservação do meio 

ambiente, ii ) Tecnologia, iii ) Serviço de financiamento e mercado iv) Melhoria da organização, v) 

Questões transversais: a) Vírus da Imunodeficiência Humana/Sindroma da Imunodeficiencia 

Adquirida (HIV / SIDA) e outros, b) Questões de segurança alimentar e nutricional e c) Questões de 

alfabetização e socioculturais. 

2) Plano Nacional para o Avanço da Mulher (2007-2009, Dezembro de 2007) 

O plano de acção é um documento resumido, composto por 5 páginas do boletim da República que 

apresenta 7 áreas nomeadamente: i) Mulher, pobreza e desenvolvimento; ii ) Educação e formação da 

mulher e da criança; iii ) Mulher, saúde e HIV/SIDA; iv) Direitos da Mulher e violência; v) Mulher no 

poder, na Tomada de decisão e na comunicação social; vi) Mulher, meio ambiente e agricultura; e vii ) 

mecanismos institucionais para o avanço da mulher. 

3) Programa Nacional de Extensão Agrária (PRONEA, 2007) 

No cap²tulo 4 designadamente ñĆrea de Interven­«o e Grupo-alvoò faz-se uma descri­«o da ñ Pobreza, 

G®nero e Considera­»es sobre a situa­«o do HIV/SIDAò, pesa embora faz-se uma retrospectiva em 

relação a sensibilidade e sensibilização sobre o género na situação actual, as abordagens específicas 

são apenas as seguintes:  

· As diferenças do género devem ser profundamente percebidas em todos os distritos que 

constituem a área de intervenção de modo que se possa contribuir para o impacto positivo do 

género no Programa. 

· As questões de sensibilidade do género começam na fase da planificação e não noutras fases. 

· Pode-se melhorar a participação da mulher na planificação do programa através da selecção da 

hora e locais adequados para as reuniões 
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4) Programa de Promoção de Mercados Rurais (PROMER, Setembro 2008) 

Neste documento, nos subcap²tulos ñGrupo-Alvoò e ñAbordagemò faz-se referência ao seguinte: 

· Devido a sua posição de desvantagem socioeconómica, a mulher vai constituir um grupo 

importante do grupo-alvo primário (os pequenos produtores de semi-subsistência e outros 

pequenos produtores pobres) 

· Foram incluídas medidas específicas visando o género. 

· Entretanto, não se faz menção do rácio homem/mulher no seio dos beneficiários ou actividades 

desenhadas especificamente para apoiar a mulher. 

5) Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA, Maio de 

2011) 

A Missão do PEDSA ® ñContribuir para a segurança alimentar e nutricional e a renda dos produtores 

de forma competitiva garantindo a equidade social e do g®neroò. No segundo cap²tulo, ñDiagn·stico 

do Sector Agr§rioò faz-se o resumo de problemas e da situação de pobreza da mulher, uma vez que o 

género é referenciado como uma questão transversal. Todos os onze princípios são abordados a partir 

deste, sendo que um dos princípios é ñpromover o papel da mulher nas actividades agr§rias e 

contribuir para o desenvolvimento integral e equitativo de toda sociedade ruralò. Os pilares, objectivos 

e tratamento da mulher e do género na estratégia são apresentados a seguir: 

Tabela 2.1.3 Abordagem do Género no PEDSA 

Pilar Metas  Estratégia relativa a mulher e género  

1  Melhoria da 

Produtividade

, produção e 

competitivida

de na 

agricultura 

1.1   Será adaptada tecnologia 

melhorada pelos produtores 

visando a dupla produção 

À Desenvolvimento de programas para 

apoiar a participação real da mulher, 

juventude e produtores vivendo com 

HIV/SIDA. 

1.2   Aumento da capacidade dos  

serviços de extensão de modo 

a proporcionar tecnologia 

efectiva e práticas melhoradas 

para a produção agrária e 

para a melhoria da qualidade 

da dieta  

À Proporcionar educação continua 

sobre tecnologias agrárias 

avançadas incluindo tópicos sobre 

equidade do género, HIV/SIDA e 

nutrição. 

 

1.3   O sistema de investigação 

será melhorado para 

desenvolver, adaptar e 

proporcionar práticas e 

tecnologia avançada 

À Fortalecer os mecanismos para a 

definição das prioridades de 

investigação que sejam orientadas 

pela demanda e para o Mercado e 

sejam inovadoras, tomando em 

consideração as necessidades dos 

grupos específicos, tais como a 

mulher. 

1.7   Aumento da mecanização 

agrícola e uso de aumento da 

tecnologia eficaz 

À Produzir e disseminar conhecimento 

prático e teórico no seio dos 

produtores, em relação ao uso da 

tecnologia adequada, incluindo 

equipamento mecanizado e tracção 

animal para o cultivo de 

determinadas áreas, prestando 

atenção especial às necessidades 

da mulher bem como outros 

produtores que vivem com o 
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HIV/SIDA e outras doenças crónicas. 

2  Serviços e 

infra-estrutura 

para melhorar 

o acesso do 

Mercado e 

quadro de 

orientação 

conducente 

ao 

investimento 

agrário 

2.1 Melhoria da infra-estrutura 

(estradas, armazéns, 

mercados)  

À Promover desenvolvimento de 

emprego na zona rural através da 

implementação de projectos de 

infra-estrutura rural, focalizandoa 

participação equitativa da mulher 

bem assim do jovem. 

2.7 Políticas consistentes com os 

objectivos do sector agrário 

À Integrar questões do género nas 

políticas e programas ligadas á 

agricultura e segurança alimentar e 

nutricional. 

2.8 Fortalecimento do sistema de 

informação agrária 

À Estabelecer um sistema de 

informação agrária abrangente e 

acessível, com base em estatísticas 

e sistemas testadas e aprovadas 

internacionalmente, com dados 

desagregados por género, sempre 

que adequado.  

3  Utilização 

integral e 

sustentável 

da terra, 

água, floresta 

e recursos 

faunísticos  

3.2   Melhoria da habilidade de 

formulação de políticas e 

programas relacionados a 

terra, água, florestas e 

mudanças climáticas 

À Treinar membros eoutras partes 

interessadas da indústria naanálise 

e formulação de políticas e 

programas, incluindo as relações de 

género e meio ambiente 

3.3   Melhorar a administração da 

terra  

À Melhorar o acesso da mulher à terra, 

dedicando atenção especial às 

necessidades e interesses de 

agregados familiares chefiados por 

mulheres. 

3.7   Melhor a adaptabilidade aos 

efeitos das mudanças 

climática 

À Desenvolver e implementar 

estratégias com vista a mitigar o 

impacto das mudanças climáticas 

sobre os recursos naturais, 

segurança alimentar, dedicando 

atenção especial aos papéis do 

homem e da mulher. 

6) Programa Nacional De Investimento do Sector agrícola (PNISA, Abril de 2013) 

No capítulo 3, aborda-se a desigualdade do género e os maus costumes em relação a mulher apenas 

como causas da malnutrição, no subcap²tulo designado ñJustifica­«o do Plano de Investimentoò. 

Constituem as actividades específicas as seguintes: i) Consideração sobre a promoção da equidade do 

género em diversas actividades de formação de produtores e técnicos; ii) Atenção especial a 

participação equitativa do homem e da mulher na construção e reabilitação de estradas, iii) Apoio ao 

acesso aos recursos naturais incluindo a terra para a mulher, e iv) promoção dos procedimentos 

correctos de aleitamento materno. 

(5) Juventude  

O desemprego sobretudo da juventude constitui uma questão chave de desenvolvimento para 

Moçambique, coma elevada taxa de crescimento populacional que o país vem registando bem assim o 

rápido desenvolvimento económico, motivado por projectos de capital intensivo. No entanto, o 

crescimento, o crescimento não está a gerar emprego, gerando o subemprego generalizado. A 

economia formal é característica nas zonas urbanas e é responsável por 32% do emprego. Assim, 
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muitos que ingressam no mercado de emprego são forçados abraçar empregos marginais na economia 

informal, no tanto nas zonas ruraisquanto nas zonas urbanas.  

Tabela 2.1.3 Desemprego, Desemprego Juvenil e Subemprego (2004/05)  

 Desemprego 
Desemprego Juvenil

11
 

Subemprego 
15 -19 20-24 

Total 19% 37% 27% 13% 

Urbano 31% 57% 45% 10% 

Rural 13% 26% 17% 14% 

Masculino 15% 37% 23% 17% 

Feminino 22% 37% 30% 8% 

Fonte : INE, Inquérito Integrado à Força de Trabalho (IFTRAB 2004/05), 2006 

Os dois sectores que tradicionalmente geram emprego de forma significativa para os jovens são 

agricultura e Pequenas e Medias Empresas (PMEs). Infelizmente, apenas um número insignificante de 

empresas agrárias tem acesso a serviços e mercados. No respeitante às PMEs, não obstante 

representarem 43% do emprego e registarem um crescimento de 7%, ainda seenfrenta desafios que se 

predem com a falta de acesso a capital, burocracia e um ambiente de negócios desfavorável
12

. 

Ainda assim, a agricultura de pequena escala absorve maior mão-de-obra em Moçambique, com mais 

de 80% de população economicamente activa no sector
13

. A crescente demanda por biocombustíveis e 

fibras bem como fontes de alimentação está a expandir, o que poderá ajudar a acautelar sobremaneira 

o problema do desemprego através da criação de trabalho sustentável e condições de vida de muitas 

pessoas
14.

 Para os jovens em particular, isso poderia abrir portas para o mercado de emprego, uma vez 

que é necessária uma nova geração de produtores para criar uma economia agrária sustentável a longo 

prazo. 

Por outro lado, quando as oportunidades de emprego são escassas nas zonas rurais, as gerações mais 

jovens tendem a migrar para as zonas urbanas a procura de empregos. Consequentemente 

formam-sefavelas em áreas urbanas, ampliando o fosso entre ricos e pobres e causando segurança a 

declinar. Com isto em mente, é importante para incentivar indústrias de trabalho intensivo em áreas 

rurais. O Governo de Moçambique coloca vários desafios às gerações mais jovens. Contudo, os 

desafios colocados aos jovens nas zonas urbanas são diferentes dos desafios colocados aos jovens nas 

zonas rurais. Em face desta situação, a Confederação das Associações Económicas de Moçambique 

(CTA) é de opinião que é necessário promover o empreendedorismo no seio dos jovens, 

particularmente nas províncias.
15

 Em Outubro de 2013, o parlamento de aprovou uma nova política da 

juventude, que prioriza a formação técnica e profissional, bem assim a promoção do emprego e do 

empreendedorismo 

                                                           
11 De acordo com a actual política da juventude (1996) do Governo, Entende-se por ñjovensò, cidadãos com idades entre 15 a 35     

   anos 
12 Moçambique ï Perfil do Mercado de Trabalho 2014 Sindicato Dinamarquês, Conselho para Cooperação para o Desenvolvimento  
13 FAO/ILO, 2012 
14 ILO, 2013:79) 
15 Promoção do Emprego Juvenile m Moçambique, Avaliação Conjunta Final, ILO, DEZ 2011 
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(6) Trabalho Infantil 

No país, Zambézia é a província que regista os mais elevados níveis de trabalho infantil do país, onde 

25,5 % das crianças trabalham. As Províncias de Nampula e de Niassa registam 16.3% e 8.9% 

respectivamente, sendo a maior parte residente nas zonas rurais. Segundo Relatório Sumário do Fundo 

das Nações Unidas para a infância (UNICEF)
16

, de 2010, Moçambique apresenta uma média de 

trabalho infantil de 22% das crianças entre 5 e 14 anos de idade. 

Segundo o Instituto Nacional de Estatística, por meio do Inquérito de Indicadores Múltiplos, de 2008
17

, 

o tipo de trabalho mais frequente são os negócios familiares, que absorve 16%. Muitas famílias 

moçambicanas afirmam que as crianças entram no mercado laboral como uma forma apoiar no 

rendimento da família. Esse envolvimento no trabalho infantil é maior no grupo etário de 12-14 anos 

(27%) e ligeiramente mais baixo na faixa de 5-11 anos (21%).  

 

2.2 Sector Agrário na Economia Nacional e Direcção do 

Desenvolvimento 

2.2.1 Tendência da Produção Agrícola e sua Contribuição Socioeconómica 

A agricultura é o maior sector económico de Moçambique contribuído em 29,4% no PIB em 2009 

(INE). Entretanto em meados dos anos 2000, o sector representava aproximadamente um quarto do 

PIB. Estima-se que o sector absorve aproximadamente 80% de toda a mão-de-obra. 

PEDSAclassifica as actividades dos Agregados Familiares Rurais (AFRs) em seis tipos diferentes, 

sendo que alguns aspectos são realçados em termos de sua produção, por características, conforme 

apresentado na Tabela 2.2.1.  

Tabela 2.2.1 Caracterização das Actividades Agrícolas 

Actividade Localização Caracterização 

Culturas 
alimentares 

Importante em todas as 
regiões, com algumas 
diferenças no tipo de 
cultura. 

A produção de milho e mandioca é dominante em todas 
as regiões. No Norte, a mapira é cultivada por cerca de 
metade dos AFRs; no Centro a batata-doce e o arroz 
(com maior concentração nas Províncias da Zambézia e 
Sofala) são culturas muito praticadas; e, no Sul, o 
amendoim cumpre um grande papel na segurança 
alimentar. 

Culturas 
orientadas ao 
mercado 

Concentrada no Centro e 
no Norte do país. 

No Norte, predomina o cultivo do algodão e do 
gergelim e, no Centro, para além destas culturas, 
cultivam-se também o girassol e o tabaco. 

Criação de 
animais 

Essencialmente praticada 
por agregados familiares 
de pequena e média 
dimensão. 

A criação de galinhas é dominante em todo o país, 
enquanto a criação de bovinos está concentrada no Sul 
e no Centro. Cabo Delgado e Niassa possuem baixo 
efectivo bovino, devido principalmente à elevada 
prevalência de Tsé-tsé e Tripanossomoses nessas duas 

                                                           
16 UNICEF Mo­ambique, ñInqu®rito de base sobre a iniciativa catal²tica e inqu®rito nos distritos amigos das crian­asò, 2008.    

  Disponível em:<http://www.unicef.org/mozambique/pt/IHSS-CFD_baseline_survey_POR_070509.pdf>.
 

17 INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA DE MOÇAMBIQUE (INE). Quadros do 3º Censo Geral da População e   

  Habitação, 2007. Disponível em: <http://196.22.54.18/home_page/censo07/>;
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Actividade Localização Caracterização 

Províncias. A criação de suínos está grandemente 
afectada por surtos periódicos de peste suína africana. 
Pequenos ruminantes estão distribuídos por todas as 
Províncias do país, mas têm especial expressão nos 
AFRs das Províncias do Norte, devido à sua maior 
resistência a Tsé-tsé e a Tripanossomoses. 
As Províncias de Cabo Delgado, Niassa e Nampula 
contribuem com cerca de 19% para o total nacional de 
caprinos. 
Além disso, nas áreas do norte (por exemplo, Cabo 
Delgado e Nampula), onde a prevalência da mosca 
tsé-tsé é menor, o gado bovino é promovido, portanto, 
atracção animal não é usada. 

Actividades 
florestais 

A extracção de lenha e a 
produção de carvão são as 
principais actividades 
florestais desenvolvidas 
pelos AFRs nas três 
regiões do país. 

O corte de capim e a apanha de folhas estão mais 
concentrados no Norte e no Centro, respectivamente. 
Na região Sul, destaca-se o corte de estacas pelos 
AFRs, principalmente para a construção de habitação. 
Outra actividade importante relacionada com a gestão 
florestal é a caça, mais concentrada nas regiões Centro 
e Norte do país. 

Uso de 
insumos 

O uso de meios de 
produção, como das 
infra-estruturas de rega, 
está concentrado no 
Centro e no Sul, onde a 
chuva é irregular e quase 
não existe no Norte. 

Maior concentração de infra-estruturas de irrigação nas 
Províncias de Gaza, Zambézia, Tete e Manica. Existe 
uma baixa proporção de AFRs que utilizam fertilizantes 
e pesticidas. Dados regionais e provinciais mostram que 
o uso desses dois tipos de insumos está, sobretudo, 
associado à produção de tabaco e algodão, 
particularmente no Centro e no Norte. 

Fontes de 
rendimento 

A venda de produtos 
agrários parece ser a fonte 
mais importante para os 
AFRs no Centro e no 
Norte, enquanto o trabalho 
remunerado, as remessas 
e as pensões são 
importantes fontes de 
rendimento no Sul. 

As actividades por conta própria, como as 
microempresas, são fonte de rendimento para uma 
proporção significativa dos AFRs em todas as regiões, 
com realce para as zonas Centro e Sul. 

Fonte: REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE. Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Sector Agrário 2011-2020. 

Moçambique, 2011. Disponível em http://fsg.afre.msu.edu/mozambique/caadp/CAADPCompactSignedVersion.pdf. 

Adaptado pela Equipa de Estudo, 2013. 

(1) Culturas Alimentares 

O milho, bem como outras culturas, é produzido com base na utilização de enxadas de e agricultura de 

sequeiro com mínimo uso de insumos agrícolas, o que limita a sua produtividade. De acordo com a 

Organização de Agricultura e Alimentos das Nações Unidas (FAO), a área plantada foi de 1.700.000 

ha e a produção foi de 1.631.000 toneladas, que resulta em uma produtividade média de 0.96 toneladas 

por hectare para o país em 2013, um valor considerado baixo para esta cultura, comparado com 2.18 

toneladas por hectare em Malawi e 2.01 toneladas por hectare em Tanzânia.  

O mercado de exportação informal de cereais é muito grande em Moçambique, ainda que o país 

apresente um défice crónico na alimentação. O governo tem buscado parcerias para projectos de 

extensão que visam o aumento da produtividade agrícola do milho, mas ainda existem desafios devido 

ao baixo uso de tecnologia de produção e processamento, bem assim falhas na comercialização. 

http://fsg.afre.msu.edu/mozambique/caadp/CAADPCompactSignedVersion.pdf
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A mandioca é uma cultura muito importante para o Norte de Moçambique e contribui para a segurança 

alimentar em algumas regiões do Sul do país. Entretanto é afectada por doenças como a podridão 

radicular, muito comum no Norte do país, razão pela qual é frequentemente associada com feijão e 

outras culturas. A maior parte da mandioca cultivada serve para o consumo doméstico, devido à 

escassez dos meios de comercialização e de processamento. 

De acordo com dados do FAOSTAT, em 2011, 94% da produção destinou-se ao consumo humano e 

4% à alimentação animal. Entre os alimentos básicos, a mandioca é a que fornece maior fonte de 

calorias em Moçambique. No entanto, essa participação cai, à medida que aumenta a urbanização e 

alteram-se as preferências do consumidor para alimentos preparados. 

A rizicultura é mais desenvolvida no centro do país. Embora o país produza arroz, a produção não 

responde a demanda cada vez crescente. Além disso, verificou-se uma redução na produção desde 

princípios de 2000. Existem grandes oportunidades de investimento na cadeia de valor do arroz, 

sobretudo no processamento, em parceria com pequenos produtores, governo, doadores e líderes 

comunitários em quatro clusters identificados pela estratégia nacional de arroz. 

Para impulsionar o investimento do sector privado no sector agrário em Moçambique
18

, o governo 

apoia investindo na infra-estrutura, fornecendo financiamento para a irrigação, actualizando algumas 

políticas e incentivando a pesquisa de sementes. Por outro lado, os doadores e os líderes comunitários 

devem focar no treinamento de extensionistas, criando associações, financiando estudos e 

aprimorando a capacidade de gestão. 

Apesar de ser produzido em quantidades reduzidas em Moçambique, o trigo é um produto que exibe 

um crescimento constante devido o aumento do consumo de pão e de outros produtos feitos a base de 

farinha de trigo. A produção do país corresponde aproximadamente 5% de seu consumo, o que coloca 

o país numa situação de bastante vulnerabilidade às variações externas de preços e a crises nos 

mercados mundiais.  

A mapira (sorgo) já foi uma cultura alimentar tradicionalmente importante, depois do milho e da 

mandioca. Entretanto, o consumo per capita tem sido inferior comparado ao do trigo e do arroz nos 

últimos anos. A produção tem sido quase igual à demanda doméstica total. Assim como o milho, o 

consumo reduzido per capita contribui para estabilizar a quantidade total consumida, apesar do 

aumento da população. 

(2) Culturas de Rendimento 

Devido à sua importância económica, algumas culturas cultivadas em Moçambique possuem 

regulamentação específica o que permite a realização de actividades que estão alinhadas com 

asactividades de desenvolvimento económico planificadas para país. A seguir descreve-se alguns 

aspectos legislativos que regulam as actividades relacionadas com o cultivo do tabaco e do algodão, 

por cada uma dessas culturas. 

                                                           
18

 REPUBLICA DE MO¢AMBIQUE.Conselho de Ministros. ñEstrategia de Desenvolvimento Rural (EDR)ò. Maputo 2007.
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1) Tabaco 

Para a exploração do tabaco, Moçambique possui o Regulamento sobre o Fomento, Produção e 

Comercialização do Tabaco, fixado pelo Diploma Ministerial n.º 176/2001. De acordo com a 

legislação, otabacosão folhas da planta da esp®cie ñNicotiana tabacumò, em qualquer uma das formas 

aceites pela indústria, podendo-se distinguir o tabaco seco em estufa do tabaco seco ao ar livre.  

Para o cultivo do tabaco para fins comerciais, quer no mercado externo quer no mercado interno, e 

para realizar a compra e a venda de manocas (conjunto de 20 a 25 folhas pertencentes à mesma 

posição de planta e uniformes) ou de tabaco destripado (folha sem a nervura principal) deve-se obter a 

licença junto a Direcção Provincial de Agricultura e Desenvolvimento Rural da Província onde está 

situada a área de cultivo.  

Essa requisito nãoabarcaos agregados familiares que cultivam o tabaco para o consumo individual e 

para os agricultores não autónomos, que são os que recebem apoio de uma determinada entidade para 

o cultivo do tabaco sob contrato. Para esses tipos de exploração, o registo deverá ser efectuado pela 

Direcção Distrital de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

O cumprimento dessas obrigações é fiscalizado pelos órgãos de inspecção e fiscalização do Ministério 

da Agricultura e Desenvolvimento Rural, que tem livre acesso aos estabelecimentos e/ou áreas de 

fomento, produção, comercialização e industrialização do tabaco, devendo os agentes fornecer-lhes os 

elementos necessários para o desempenho de suas funções. 

2) Algodão 

O Diploma Ministerial n.º 91/94 regula a cultura do algodão, dando ênfase a busca pela coordenação 

das actividades relacionadas com o fomento, comercialização e fiscalização, bem como a criação de 

instituições com certa operacionalidade e dinamismo, de modo que o país possa tirar o máximo 

rendimento dessa cultura. De acordo com este Diploma Ministerial, os operadores económicos são 

divididos em seis classes, nomeadamente: (i) Classe I - Sector Familiar; (ii) Classe II - Agricultores 

não autónomos; (iii) Classe III - Agricultores autónomos; (iv) Classe IV - Concessionários; (v) Classe 

V - Industriais; e (vi) Classe VI - Comerciantes de fibra. Para os operadores das classes III a VI, a 

inscrição no Instituto do Algodão de Moçambique (IAM) é obrigatória e está sujeita a cobrança de 

uma taxa que varia de 50.000,00 MT para a classe III a 6.000.000,00 MT para a classe VI.  

Os concessionários (classe IV) possuem uma ou mais fábricas de descaroçamento e prensagem de 

algodão e estão autorizados pelo estado a promover o fomento da cultura, apoiando e comprando a 

produção de outros produtores. Os contratos com os comerciantes produtores sob contrato que se 

beneficiem do seu apoio devem ser formalizados junto ao IAM. As novas concessões devem ser 

autorizadas pelo Ministro da Agricultura, com parecer dos Governos Provinciais e do IAM. 

Além desses, não se permite o cultivo no mesmo terreno durante mais de três anos sem pousio ou 

rotação de culturas. A fibra de algodão produzida no país pode ser transaccionada apenas pelos 

operadores inscritos nessa actividade no IAM. A fibra de algodão deve ser acompanhada de um 
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certificado de origem e de classificação, no caso de vendas no interior do país, e de certificado de 

origem nacional, no caso das exportações. 

2.2.2 Segurança Alimentar 

(1) Visão Geral de Segurança Alimentar 

As condições de segurança alimentar em Moçambique estão estáveis nos últimos anos, embora 

algumas áreas sejam afectadas por períodos secos e enchentes localizadas. As famílias pobres e 

urbanas, especialmente na região sul que é uma área que se depara constantemente com défice 

alimentar, são vulneráveis. Entretanto, o défice tem sido suprido através de províncias que produzem 

excedente nas regiões Centro e Norte do país, assim como por alimentos importados, bem como 

através da ajuda internacional de alimentos. 

A Tabela 2.2.2 mostra os dados (kcal/capita/dia) do suprimento alimentar levantados pela FAO para o 

país de 2008 a 2013. Esses dados mostram que o suprimento alimentar, mesmo que em nível mínimo, 

tem sido estável e mostrou uma tendência positiva nos últimos anos. O Secretariado Técnico de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SETSAN) declarou, em Agosto de 2009, que a situação da 

segurança alimentar em Moçambique mostrou sinais de melhoria, e isto foi evidenciado pela redução 

do número de pessoas passando fome. De acordo com o Coordenador Nacional do SETSAN, esta 

tendência deveu-se aos investimentos do governo na agricultura, particularmente na produção de 

alimentos. 

Tabela 2.2.2 Suprimento de Alimentos (kcal/capita/dia) de Moçambique de 2008 a 2013 

 

Produto Alimentar  2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Milho e derivados  435 428 480 467 440 438 

Mandioca e derivados  584 614 621 632 673 675 

Arroz (equivalente 
processado) 

199 207 212 208 211 231 

Trigo e produtos derivados 155 150 141 140 135 111 

Sorgo e produtos derivados  78 81 84 82 81 79 

Milhetos e produtos 
derivados  

11 12 12 12 12 12 

Legumes e outros Produtos 84 84 56 70 84 81 

Amendoim (Descascado) 11 10 18 8 12 11 

Batata-doce 94 91 91 83 85 82 

Óleo vegetal  191 181 187 203 211 211 

Legumes  10 11 12 12 13 12 

Frutas ïExcluindo o Vinho  28 30 32 31 37 34 

Carne 66 57 57 61 65 67 

Mariscos 10 12 13 15 15 14 

Outros 208 197 226 235 224 225 

Total 2164 2165 2242 2259 2298 2283 

Fonte: FAO FAOSTAT 

A tabela acima também mostra que as pessoas ainda têm uma grande necessidade de consumo de 

calorias, ao invés de considerar uma dieta balanceada. Anível nacional, estima-se que 34% da 

população ainda esteja aenfrentarfome crónica (Programa Mundial de Alimentos das Nações Unidas: 
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WFP, 2010). Poderá levar algum tempo para a população de Moçambique começar uma real 

diversificação no consumo de alimentos. 

A Tabela 2.2.3 mostra a produção e comercialização das principais culturas alimentaresem 

Moçambique. Mostra que Moçambique quase atingiu a auto-suficiência nas principais culturas 

alimentares, com a excepção do trigo e arroz. O consumo doméstico destas culturas tem aumentado, 

apesar da redução do consumo de culturas alimentares tradicionais, isto é, milho, mapira e mexoeira) 

(ver Tabela 2.2.2). Considerando o potencial da produção crescente de alimentos do país, o 

desenvolvimento do arroz pode ser um tema considerável a ser tratado para a melhoria da segurança 

alimentar nacional. 

Tabela 2.2.3 Produção e Comércio dos Principais Cultivos de Alimentos (Média 2004 a 2013) 

(Unidade: (mil toneladas)  

Cultivo Alimentar 
Produção Importação Exportação 

(a)+(b)-(c) 
(a) (b) (c) 

Milho 1.489,1 120,6 11,9 1.597,8 

Mandioca 7.054,4 0,0 0,0 7.054,4 

Trigo 13,4 434,8 18,3 429,9 

Arroz (equivalente processado) 108,8 398,5 0,0 507,3 

Mapira 254,1 4,4 0,2 258,3 

Fonte: FAOSTAT 

Numa sessão do Conselho de Ministros de Junho de 2011, decidiu-se que o Instituto de Cereais de 

Mo­ambique (ICM) deveria assumir o papel de ñcomprador de ¼ltimo recursoò de todos os gr«os 

produzidos em Moçambique, que não são comprados pelos comerciantes privados. Conforme previsto, 

o ICM iniciou o seu trabalho a nível distrital.  

(2) Planos de Segurança Alimentar Relacionados 

A situação moçambicana actual é contrárias as convicções existentes que apontam a aceleração do 

crescimento económico como o único caminho para a melhoria das condições de segurança alimentar. 

Estudos apontam que, em Moçambique, o crescimento do PIBé constrangido em cerca de 2% a 3% ao 

ano, dada a desnutrição da população
19

 num quadro caracterizado por forte crescimento do PIB. 

Portanto, a realização de mais acções constitui uma grande necessidade neste domínio. 

Para a melhoria deste quadro, a principal ferramenta que rege a dinâmica governamental é a Estratégia 

de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN II) e o Plano de Acção para Segurança Alimentar e 

Nutricional (PASAN), produtos do SETSAN. Adicionalmente à sua antecessora (ESAN I), a ESAN II 

inclui os princípios de Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), previstos na Declaração 

dos Direitos do Homem e no Pacto Internacional dos Direitos Económicos Sociais e Culturais. 

 

Em sua estrutura, o DHAA define as seguintes dimensões
20

: 

                                                           
19 ACOSTA, A; Food and Agriculture Organization (FAO).ñFood Security Policy, Insights from Mozambiqueò.Maputo, 2009 
20 República de Moçambique. ESTRATÉGIA E PLANO DE ACÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL    

  2008-2015. Moçambique, 2007. Disponível em:<http://fsg.afre.msu.edu/mozambique/caadp/ESAN_II_e_PASAN_Portuges.pdf>
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· Respeitar:  O Estado não deve, por meio de leis, de políticas públicas ou de acções, bloquear 

ou ferir a realização dos direitos humanos e, quando o fizer, deve criar mecanismos 

de sua reparação.  

· Proteger:  O Estado deve garantir a prevenção contra acções de terceiros, que violem os 

direitos humanos da população. 

· Promover: O Estado deve envolver-se pró-activamente em actividades destinadas a fortalecer 

o acesso das pessoas a recursos, meios e utilização, com vista à garantia dos seus 

direitos humanos.  

· Prover:  O Estado deve garantir alimentação, moradia adequada, educação e saúde aos 

indivíduos ou agregados familiares (AFs) que, em situação de emergência de 

origem estrutural ou conjuntural, não conseguem satisfazer essas necessidades. 

Além disso, o uso e a utilização dos alimentos são é avaliados a nível individual e familiar. A nível 

individual, considera-se a absorção dos alimentos e a acção biológica no corpo. No familiar, 

relacionam-se com o processo de transformação dos alimentos disponíveis numa dieta adequada. 

Em nível comunitário, existem factores que afectam a utilização adequada dos alimentos, tais como 

qualidade do meio ambiente, disponibilidade, custo e qualidade das fontes de água potável, serviços de 

electricidade, saneamento e serviços de saúde. 

Experiências anteriores no Brasil comprovaram o sucesso no fortalecimento de associações de 

pequenos produtores, por meio de iniciativas como o Programa Mais Alimentos do PRONAF. 

(Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar). 

A segurança na produção de alimentos exige que os produtores familiares, conquanto se ocupem 

também com culturas de rendimento para a melhoria no rendimento das famílias, sejam incentivados à 

produção de culturas alimentares, dando importância à diversificação das culturas, visando à melhoria 

na qualidade da dieta local (que assegure todos os nutrientes), prevista no pilar de produção e de 

disponibilidade. 

2.2.3 PEDSA e Políticas Agrárias 

Pela importância do sector agrário na economia moçambicana, o governo desenvolveu a chamada 

Estratégia da Revolução Verde e assinou diversos compromissos internacionais voltados para o 

desenvolvimento desse sector. Com base nesses documentos, desenvolveu-se o PEDSA pelo 

Ministério da Agricultura.  

Esse quadro das políticas agrárias é complementado por outros documentos importantes, 

nomeadamente: Política Agrária e Estratégia de Implementação (PAEI); Programa Quinquenal do 

Governo 2010-2014 (PQG); Plano de Acção para Redução da Pobreza (PARP); Estratégia da 

Revolução Verde; Plano de Acção para a Produção de Alimentos (PAPA); Estratégia de 

Desenvolvimento Rural (EDR); Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional II (ESAN II). 

(1) PEDSA 

A Agenda 2025 para Moçambique reafirma a agricultura como um sector de sistemas integrados que 

contribuem com efeitos multiplicadores para o crescimento económico. Inspirado nisso, o objectivo do 
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PEDSA ® ñcontribuir para a seguran­a alimentar e nutricional e a renda dos produtores agr§rios de 

maneira competitiva e sustentável garantindo a equidade social e de géneroò. A materialização deste 

objectivo só é possível através dos seguintes pilares:  

i. PRODUTIVIDADE AGRÁRIA ï Aumento da produtividade, da produção e da 

competitividade na agricultura, contribuindo para uma dieta adequada. 

ii. ACESSO AO MERCADO ï Serviços e infra-estruturas para maior acesso ao mercado e 

quadro orientador conducente ao investimento agrário. 

iii.  RECURSOS NATURAIS ï Uso sustentável e aproveitamento integral dos recursos terra, água, 

florestas e fauna. 

iv. INSTITUIÇÕES ï Instituições agrárias fortes  

Tabela 2.2.4 Resumo do PEDSA 

Visão 
Um sector agrário, próspero, competitivo e sustentável, capaz de oferecer respostas aos 
desafios da segurançaalimentar e nutricional e atingir mercados agrários a nível global 

Missão 
Contribuir para a segurança alimentar e nutricional e a renda dos produtores agrários de 
forma competitiva garantindo a equidade social e de género 

Pilar 1 
Aumento da produtividade, 
produção e competitividade 
na agricultura contribuindo 
para uma dieta adequada 

Pilar 2 
Serviços e infra-estruturas 

para maior acesso ao 
mercado e quadro 

orientador conducente ao 
investimento agrário 

Pilar 3 
Uso sustentável e 

aproveitamento integral 
dos recursos terra, água, 

florestas e fauna 

Pilar 4 
Instituições 

agrárias fortes 

1.1 Adoptadas tecnologias 
melhoradas pelos 
agricultores para o 
aumento da produtividade 
agrícola e da produção 
animal 

2.1 Melhor a infra-estrutura 
rural (rede de estradas, 
instalações de 
armazenamento, 
mercados) 

3.1 Melhoradas as técnicas 
e práticas de uso dos 
recursos naturais ï terra, 
água, florestas e fauna 

4.1 Reforçadas as 
organizações 
de agricultores 

1.2 Aumentada a capacidade 
dos serviços de extensão 
para disponibilizar com 
eficácia tecnologias e 
práticas avançadas e para 
desenhar programas 
adequados para a 
segurança alimentar 

2.2 Melhor a capacidade de 
regulamentação e 
cumprimento dos 
padrões e garantia de 
qualidade dos produtos 
agrícolas e animais 

3.2 Melhor a capacidade de 
formulação de políticas e 
programas relacionados 
com a terra, água, 
florestas e mudanças 
climáticas 

4.2 Desenvolvido 
Capital humano 

1.3 Reforçado o sistema de 
investigação para 
desenvolver ou adaptar e 
disponibilizar tecnologias e 
práticas agrárias 
avançadas  

2.3 Acrescentado valor aos 
produtos agrícolas, 
animais e florestais 

3.3 Melhorada a 
administração e gestão 
da terra 

4.3 Reforçada a 
coordenação 
das instituições 
agrárias e de 
segurança 
alimentar 

1.4 Melhorada a disponibilidade 
e a gestão de água para a 
produção agrária 

2.4 Melhorada gestão pós 
colheita e reserva 
alimentar estratégica 

3.4 Recursos florestais 
usados de forma 
sustentável 

 

1.5 Melhorada a fertilidade do 
solo 

2.5 Melhor a capacidade dos 
actores ao longo de toda 
a cadeia de valor 
(agricultores, 
processadores de 
produtos agrários, 
comerciantes) para 
participarem nos 
mercados doméstico e 
internacional 

3.5 Aumentada a 
capacidade das 
comunidades rurais para 
prevenir e controlar as 
queimadas florestais 

 

1.6 Melhorado o controle de 
pragas e doenças das 
culturas e dos animais de 
criação 

2.6 Reforçada a capacidade 
do sector privado para 
fornecer insumos 
agrários (sementes, 
fertilizantes, 

3.6 Melhorada a capacidade 
das comunidades rurais 
e dos profissionais do 
sector de fauna bravia 
para uma gestão 
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agro-químicos, drogas e 
medicamentos para uso 
veterinário, instrumentos 
e equipamento) 

sustentável destes 
recursos e diminuição do 
conflito homem fauna 
bravia. 

1.7 Aumentada a mecanização 
agrária e o uso de 
tecnologias eficientes 

2.7 Políticas consistentes 
com os objectivos do 
sector 

3.7 Melhorada a capacidade 
de resposta aos efeitos 
das mudanças 
climáticas 

 

1.8 Incentivada a participação 
dos empreendimentos de 
produção de culturas 
orientadas ao mercado na 
produção de alimentos 

2.8 Reforçado o sistema de 
informação agrária 

  

 2.9 Reforçadas as políticas 
de apoio aos mercados 
de insumos 

  

Fonte: PEDSA 

Nesse sentido, o PEDSA será implementado com base em projectos e com orçamentos anuais de 

acordo com a seguinte planificação: 

a) Concentração de esforços em locais, a partir dos quais se desencadeiam os efeitos 

multiplicativos em escala nacional; 

b) Geração e transferência de tecnologias pela contribuição de cientistas para a investigação agrária, 

de extensionistas para a transmissão dos conhecimentos e de gestores de recursos naturais para 

garantia dos trâmites processuais legais.  

c) Intervenção nas zonas de maior potencial agro-ecológico com infra-estruturas, equipamento, 

base científica, serviços e mercados. 

d) Expansão da agricultura de conservação como instrumento de economia da mão-de-obra, 

recuperação de solos degradados e gestão da humidade, incluindo pacotes integrados para a 

gestão da produção e para o controlo de pragas e de doenças. 

e) Promoção do desenvolvimento de cadeias de valor para os produtos agrários com base em seis 

Corredores: 

i. Pemba-Lichinga, com suporte tecnológico a partir do Centro de Investigação Noroeste em 

Lichinga e com concentração na batata, trigo, feijões, milho, soja, algodão, tabaco e frangos. 

ii. Nacala, com suporte tecnológico a partir do Centro de Investigação Nordeste em Nampula e 

com concentração na mandioca, milho, algodão, fruta, frangos e amendoim. 

iii. Vale do Zambeze, com suporte tecnológico na unidade experimental de Ulóngue e com 

concentração no arroz, milho, batata, bovinos, caprinos, algodão e frangos. 

iv. Beira, com suporte tecnológico a partir do Centro de Investigação Centro em Sussundenga e 

com concentração no milho, trigo, hortícolas, soja, arroz, bovinos e frangos. 

v. Limpopo, com suporte tecnológico a partir do Centro de Investigação Sul no Chókué e com 

concentração no arroz, hortícolas, bovinos e frangos. 

vi. Maputo, com suporte tecnológico a partir da Unidade Experimental do Umbeluzi e com 

concentração no arroz, hortícolas, frangos e bovinos. 

Pretende-se com a estratégia, atingir o crescimento agrário, em média, pelo menos 7% por ano. As 

fontes mediação do crescimento são a melhoria da produtividade (ton/ha), combinada com o aumento 

da área cultivada, que prevê duplicar o rendimento das culturas prioritárias e aumento de 25% na área 
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plantada de culturas alimentares básicas até 2020, assegurando a sustentabilidade dos recursos 

naturais. 

Esse plano estratégico procura incentivar intervenções conjuntas dos sectores públicos e privados, 

buscando melhorar a eficiência e reduzir custos ao longo das cadeias de valor, aumentando as margens 

disponíveis. A metodologia de abordagem tem como base o conceito de Cadeia de Valor e ñClustersò, 

além de aproveitamento de sinergias, conforme representa a Figura 2.2.1. 

 
             Fonte: PEDSA 

                 Figura 2.2.1 Cadeia de Valor e Clusters 

De acordo com esse plano, o sector privado deve investir em cadeias de valor, de modo a capitalizar 

investimentos públicos previstos. Por sua vez, o governo irá criar um ambiente favorável ao 

desenvolvimento, pela provisão de bens públicos (estradas, energia, comunicação, entre outros.) e por 

meio de políticas fiscais. Também as organizações da sociedade civil (OSCs) e as universidades 

contribuirão pela organização dos produtores em associações/cooperativas e da sua formação. Por fim, 

os parceiros de cooperação participarão na definição dos programas e no seu co-financiamento. 

2.2.4 Institutos e Organizações Relevantes da Agricultura 

(1) Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar  

Entre as instituições ligadas às actividades agrícolas em Moçambique, o Ministério da Agricultura 

(MINAG) centraliza e coordena acções a nível nacional, tendo a função de formular, planejar e 

implementar suas políticas e estratégias para o desenvolvimento agrícola do país.  

O MINAG foi reestruturado passando a se designar Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar 

(MASA) em Janeiro de 2015, através do Decreto 1/2015 de 16 de Janeiro. O MASA é o órgão central 

que orienta, organiza e assegura a implementação da legislação e das políticas no sector agrário, 

pecuária, hidráulica agrícola, agroflorestamento e segurança alimentar. Constituem atribuições do 

MASA as seguintes: 
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¶ Fomento da produção, agro-industrialização e competitividade dos produtos agrários; 

¶ Promoção do desenvolvimento sustentável através da administração, maneio, protecção, 

conservação e uso racional de recursos essenciais à agricultura e segurança alimentar; 

¶ Promoção do uso e desenvolvimento sustentável dos recursos agro-florestais; 

¶ Promoção da Investigação, extensão e assistência técnica agrária e de segurança alimentar; 

¶ Promoção, monitoria e avaliação de programas, projectos e planos agrários e de segurança 

alimentar; 

¶ Licenciamento das actividades agrárias. 

Para a materialização das suas atribuições o MASA se propõe levar a cabo as seguintes actividades: 

Tabela 2.2.5 Atribuições do MASA 

a.  Na área da Agricultura:  

¶ Propor a aprovação de legislação, politicas e estratégias de desenvolvimento agrícola. 

¶ Implementar políticas, estratégias, planos, programas e projectos do sub-sector. 

¶ Estabelecer normas para licenciamento, fiscalização e monitoria das actividades do sub-sector; 

¶ Estabelecer normas para a implementação de projectos e programas de fomento das actividades 
agrícolas; 

¶ Garantir a defesa sanitária vegetal e controlo fitossanitário; 

¶ Promover programas de investigação agrícola e disseminar os resultados; 

¶ Promover e garantir a assistência técnica aos produtores através dos serviços de extensão agrária, para 
o aumento da produção e produtividade; 

¶ Promover e garantir a capacitação dos produtores. 

¶ Promover a criação e desenvolvimento de infra-estruturas e serviços de apoio às actividades agrícolas; 

¶ Produzir e sistematizar informação sobre a agricultura no país. 

b. Na área da Pecuária:  

¶ Propor a aprovação de legislação, politicas e estratégias de desenvolvimento pecuário. 

¶ Implementar políticas, estratégias, planos, programas e projectos do sub-sector. 

¶ Estabelecer normas para licenciamento, fiscalização e monitoria das actividades do sub-sector; 

¶ Estabelecer normas para a implementação de projectos e programas de fomento das actividades 
pecuárias; 

¶ Garantir a defesa sanitária animal, incluindo animais aquáticos, controlo zoo-sanitário e saúde pública; 

¶ Promover programas de investigação pecuária e veterinária, e disseminar os resultados; 

¶ Promover e garantir a assistência técnica aos produtores através dos serviços de extensão agrária, para 
o aumento da produção e produtividade; 

¶ Promover e garantir a capacitação dos produtores. 

¶ Promover a criação e desenvolvimento de infra-estruturas e serviços de apoio às actividades pecuárias; 

¶ Produzir e sistematizar informação sobre a pecuária no país. 

c.  Na área da Hidráulica Agrícola: 

¶ Propor a aprovação de legislação, politicas e estratégias de desenvolvimento hidro-agrícola; 

¶ Definir, elaborar e promover programas e projectos para o desenvolvimento de infra-estruturas 
hidro-agrícolas. 

¶ Promover a gestão e o uso sustentável da água para o aumento da produção e da produtividade agrária; 

¶ Elaborar e implementar normas e procedimentos sobre o acesso e uso sustentável de infra-estruturas 
hidro-agrícolas. 

d.  Na área de Plantações Agro-florestais: 

¶ Propor a aprovação de legislação, políticas e estratégias de promoção e desenvolvimento de plantações 
agro-florestais; 

¶ Implementar políticas, estratégias, planos, programas e projectos do sub-sector. 

¶ Estabelecer normas para a implementação de projectos e programas de fomento de plantações 
agro-florestais; 

¶ Assegurar o desenvolvimento de plantações agro-florestais para fins de conservação, energéticos, 
comerciais e industriais; 

¶ Promover programas de investigação florestal e disseminar os resultados; 

¶ Promover o processamento interno dos recursos provenientes das plantações agro-florestais. 

e.  Na área da Segurança Alimentar: 

¶ Propor a aprovação de legislação, politicas e estratégias de segurança alimentar; 

¶ Promover boas práticas de preparação e uso de alimentos para garantia da segurança alimentar e 
nutricional; 
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¶ Produzir, sistematizar e divulgar informação sobre a segurança alimentar no país; 

¶ Promover programas de educação pública e informação sobre acesso, conservação e processamento 
de alimentos; 

¶ Garantir a segurança alimentar através da educação nutricional das comunidades priorizando os 
alimentos mais nutritivos; 

¶ Assegurar a promoção e coordenação intersectorial na formulação, monitoria, avaliação e 
implementação do quadro de políticas e estratégias para garantir a segurança alimentar e nutricional da 
população. 

MASA tem a seguinte estrutura: 

¶ Inspecção da Agricultura e Segurança Alimentar; 

¶ Direcção Nacional de Agricultura e Silvicultura (DINAS); 

¶ Direcção Nacional de Veterinária (DNV); 

¶ Direcção Nacional de Extensão Agrária (DNEA); 

¶ Direcção de Planificação e Cooperação Internacional (DPCI); 

¶ Direcção de Documentação e Informação Agrária (DDIA). 

¶ Gabinete do Ministro; 

¶ Gabinete Jurídico; 

¶ Departamento de Administração e Finanças (DAF); 

¶ Departamento de Recursos Humanos (DRH); 

¶ Departamento de Comunicação e Imagem (DCI); 

¶ Departamento de Aquisições (DAQ). 

Nas actividades de pesquisa e desenvolvimento, o MASApossui três institutos subordinadas, a saber: 

¶ Instituto de Investigação Agrária de Moçambique IIAM :  a função do IIAM é gerar 

conhecimento e soluções tecnológicas para o desenvolvimento sustentável do agro-negócio e a 

segurança alimentar e nutricional. 

¶ Instituto do Algodão de Moçambique IAM : O instituto tem o objectivo de promover a 

actividade relacionada com o algodão, e tem como funções supervisionar, orientar e regular a 

produção, comercialização e exportação do produto, assim como cooperar com o IIAM na 

pesquisa. 

¶ Instituto de Fomento do CajuINCAJU :Este  instituto tem o objectivo de promover 

programas para estimular o plantio, a produção e o processamento industrial do caju.O MASA 

possui outra instituição subordinada, o Centro de Promoção da Agricultura (CEPAGRI), que 

tem como objectivo atrair investimentos para a agricultura. O CEPAGRI tem conhecimento de 

atracção e promoção de produtos agrícolas moçambicanos no mercado internacional. O 

CEPAGRI actua de forma coordenada com o Centro de Promoção de Investimentos ï CPI, que 

é responsável por promover a atracção de investimentos directos nacionais e estrangeiros em 

todos os ramos de actividades.  

¶ Outras instituições estabelecidas como tal à luz da legislação aplicável. 

São instituições tuteladas peloMASA: 

¶ Fundo de Desenvolvimento Agrário (FDA); 

¶ Instituto Nacional de Irrigação (INIR); 

¶ Secretariado Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional (SETASAN); 

¶ Outras instituições conforme definidas nos termos da legislação aplicável. 
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Nas províncias, a implementação de políticas estratégicas para o desenvolvimento agrícola é de 

responsabilidade das respectivas Direcções Provinciais de Agricultura e Segurança Alimentar 

(DPASAs), que coordenam as actividades dos SDAE a nível distrital. 

 
Figura 2.2.2 Organograma do MASA  

(2) Outras Instituições relevantes  

O desenvolvimento agrário no Corredor de Nacala constitui uma área-chave na estratégia de 

desenvolvimento na região, considerada uma zona de desenvolvimento prioritária. Para facilitar esse 

processo, além dos incentivos em isenções fiscais, o Governo de Moçambique oferece apoio 

institucional, conforme descrito na Tabela 2.2.6 6. 

Tabela 2.2.6 Instituições Públicas no Auxílio do Desenvolvimento do Corredor de Nacala 

Organização Actividades e Responsabilidades 

Ministério da Terra, Ambiente 

e Desenvolvimento Rural 

(MITADER) 

Responsável pela terra, ambiente e desenvolvimento rural. 

Autorização de emissão de DUAT, da escala mais do que 101 a 1,000 ha de terra 

foi transferida para o Ministério do MITADER apartir do MASA desde 2015. As 

licenças ambientais de grande escala para intervenções agrícolas são emitidas 

depois da aprovação do EIA pelo MITADER. 

Ministério da Indústria e do 

Comércio (MIC) 

Fiscalizar e articular o desenvolvimento das actividades agrícolas, incluindo 

armazenamento, comercialização e distribuição, em coordenação com o 

Ministério da Agricultura. 

Ministério das Obras 

Públicas, Habitação e 

Recursos Hídricos 

(MOPARH) 

Responsável por várias direcções, entre elas: Habitação e Urbanismo, Economia, 

Água e Administração Nacional de Estradas, desempenhando papel importante 

no desenvolvimento do sector agrário. 

Ministério de Transportes e 

Comunicação 

Responsável pelas infra-estruturas de transportes, incluindo marítimo, ferroviário 

e aeroportuário. 

Centro de Promoção do 

Investim ento (CPI) 

Promover e atrair investimentos directos estrangeiros e nacionais; fornecer apoio 

institucional para investidores na aprovação e na implementação de projectos de 

investimento; fornecer informações e aprovar incentivos alfandegários para 

investidores. 

Gabinete das Zonas 

Económicas de 

Coordenar e desenvolver actividades para promover iniciativas em investimentos 

nacionais e estrangeiros para as Zonas Económicas Especiais (ZEEs) e Zona 

Ministro 

Vice-Ministro 

Secretário Permanente 
Permanente 

Inspecção Departamento 
Jurídico  

DIDIN
ASNA

DINAV DNEA DPCI DDIA DAF DRH DCI DAQ 

Instituições Subordinadas 
IIAM IAM INCAJU CEPAGRI 

Instituições Tuteladas 

FDA INIR 
SETSAN 

Empresas Públicas 
RBL HICEP 

Gabinete do Ministro 
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Organização Actividades e Responsabilidades 

Desenvolvimento Acelerado 

(GAZEDA) 

Franca Industrial; receber, averiguar eregistar as propostas de investimento a 

serem implementadas para as ZEEs e as ZFIs; aprovar projectos de investimento 

e providenciar certificados e licenças de investimentos. 

 Fonte: Equipa de estudo da JICA  

2.3 Uso do Solo e Área Cultivada 

Da área total de 79.9 milhões de hectares (FAOSTAT) 

de Moçambique, a área agrícola é estimada em 15% 

da área total ou 12 milhões de haconforme mostra a 

Tabela 2.3.1, enquanto que a área cultivada, de acordo 

com o Censo Agrícola de 2009-2010, é estimada em 

5,6 milhões de ha, como mostra a Tabela 2.3.1. 

A Tabela 2.3.1 possivelmente considera a área de 

pousio como terra agrícola, visto que prevalecem 

práticas agrícolas extensivas e não intensivas 

(queimadas com agricultura de pousio) na maior parte 

do país. Presume-se que uma parte substancial da 

terra descrita na tabela pode ser solo abandonado para pousio após o cultivo. 

2.4 Produção Agrícola 

2.4.1 Entidades Agrícolas 

A tabela 2.4.1 mostra a classificação dos produtores ou entidades agrícolas à luz do Censo Agrícola 

2009-2010. Segundo este critério os produtores são classificados em função da magnitude da área 

agrícola que cultivam e a quantidade de gado que possuem. 

Tabela 2.4.1Critérios Classificação dos Produtores  

Pequeno 
Produtor  

Preenche todos os seguintes critérios: 
- área não irrigada: menos de 10 ha 
- área irrigada-pomar-cultivos-floricultura: inferior a 5ha 
- menos de 10 cabeças de gado, 50 cabras, carneiros ou porcos ou 2.000 aves 

Produtor de 
Médio Porte 

Excede qualquer um dos critérios acima, porém enquadra-se nos seguintes: 
- área não irrigada: menos de 50ha 
- área irrigada-pomar-cultivos-floricultura: inferior a 10ha 
- menos de 100 cabeças de gado, 100 cabras, carneiros ou porcos ou 10.000 aves 

Grande Produtor  Excede qualquer um dos critérios acima 

Fonte: Censo Agrícola em 2009-2010, INE 

De acordo com o Censo Agrícola realizado pelo INE, em 2009-2010, o número total de 

estabelecimentos agrários (agricultura & pecuária) em Moçambique é de 3.827.797, enquanto a área 

total cultivada é de apenas 5.633.850 ha. A tabela 2.4.2 mostra a actual área cultivada por produtores, 

conforme descrito acima.Os estabelecimentos agrícolas são predominantemente de pequenos 

produtores 96.36% e sua área média cultivada é de 1,4 ha, Os produtores de médio porte cultivam  

apenas 2.32% da sua terra.     

Tabela 2.3.1 Uso do Solo (2005 a 2007) de 
Moçambique 

Uso do solo (%) 
Área Calculada* 

(1000ha) 

Florestas 51 40.768 

Outras coberturas 
hortícolas 

19 15.188 

Pastos 12 9.593 

Terra agrícola 15 11.991 

Outros 3 2.398 

Total 100 79.938 

Fonte: Avaliação da Biodiversidade e das Florestas 

Tropicais de Moçambique 118/119, USAID, 

Setembro 2008 

Nota: * Cálculo feito pela Equipe de Estudo com base 

na % 
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Tabela 2.4.2 Número de Estabelecimentos Agrícolas e sua Área Cultivada em Moçambique 

Magnitude da entidade Pequeno Médio Grande Total 

Estabelecimentos agrícolas 3.801.259 25.654 884 3.827.797 

(%) 99,31% 0,67% 0,02% 100% 

Área cultivada (ha) 5.428.571 130.651 74.628 5.633.850 

(%) 96,36% 2,32% 1,32% 100% 

Área média cultivada 

(ha/estabelecimento) 
1,43 5,09 84,42 1,47 

Fonte: Censo Agrícola em 2009-2010, INE  

Existe um número considerável de agregados familiares chefiados por mulheres no seio das famílias 

produtoras que correspondem a 27,5% do total das famílias produtoras. As famílias chefiadas por 

mulheres possuem propriedades relativamente menores comparadas às de agregados familiares 

chefiados por homens, conforme mostra a Tabela 2.4.3. 

Tabela 2.4.3 Distribuição de Estabelecimentos Agrícolas (Pequenos & Médios) por Tamanho da 
Propriedade 

Unid.: % 

 < 0,5ha 0,5 ï < 

1,0ha 

1,0 - < 

5,0ha 

5,0 - < 

10,0ha 

Mais que 

10,0 ha 

Não 

especificado 

Chefe mulher 

(Parte Cumulativa) 

14,59 

(14,59) 

30,75 

(45,34) 

51,95 

(97,29) 

2,28 

(99,57) 

0,03 

(99,60) 

0,40 

Chefe homem 

(Parte Cumulativa) 

8,77 

(8,77) 

21,49 

(30,26) 

62,67 

(92,93) 

6,65 

(99,58) 

0,17 

(99,75) 

0,24 

Total 10,37 24,03 59,73 5,45 0,14 0,28 

Fonte: Censo Agrícola em 2009-2010, INE 

2.4.2 Produção das Principais Culturas 

As culturas produzidas na área de intervenção podem ser classificadas em alimentares (Tabela 2.4.4) e 

culturas de rendimento (Tabela 2.4.5). Constituem culturas alimentares o milho, mandioca, mapira e 

mexoeira. Estas culturas são geralmente praticadas por produtores de subsistência. As culturas de 

rendimento abarcam o tabaco, algodão, arroz entre outras. O arroz, além de ser plantado por 

agricultores individuais, é também cultivado em estabelecimentos de grande escala. 

Além dos cereais e da mandioca, os feijões e o amendoim também constituem culturas importantes 

para a subsistência dos produtores. Os feijões são geralmente cultivados em consorciarão com cereais 

e com mandioca nos mesmos campos. 

As províncias da região centro, ou seja, Zambézia, Tete, Manica e Sofala, e a província de Nampula, 

na região norte, são provínciasquestão na linha de frente no que tange a produção das principais 

culturas alimentares no país. Estas províncias apresentam igualmente maior densidade populacional do 

país. A produção nas províncias da região sul é lenta devido à escassez de precipitação, o que faz com 

que se caracterize por défice de alimentos. 

Tabela 2.4.4 Produção de Culturas Alimentares Básicas em Moçambique (2009 a 2013) 

Culturas Item 2009 2010 2011 2012 2013 

Milho 
 

Área Colhida (ha) 1.612.000* 1.738.042 1.812.717 1.572.009 1.700.000 

Produção (t) 1.932.000* 2.089.890 2.178.842 1.177.390 1.631.000 

Produtividade (t/ha) 1,20* 1,20 1,20 0,75 0,96 

Mandioca Área Colhida (ha) 1.254.000 1.254.294 1.293.568 762.598 780.000 
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Culturas Item 2009 2010 2011 2012 2013 

 Produção (t) 5.670.000 9.738.066 10.093.619 10.051.364 10.000.000 

Produtividade (t/ha) 4,52 7,76 7,80 13,18 12,82 

Mapira (Sorgo) Área Colhida (ha) 617.000 638.165 639.000 620.000 625.000 

Produção (t) 384.000 388.596 409.745 239.000 188.000 

Produtividade (t/ha) 0,62 0,61 0,64 0,39 0,30 

Arroz 
 

Área Colhida (ha) 182.000 226.593 238.778 378.675 300.000 

Produção (t) 179.000 257.527 271.402 147.400 351.000 

Produtividade (t/ha) 0,98 1,14 1,14 0,39 1,17 

Mexoeira 
 

Área Colhida (ha) 109.000 108.980 113.642 100.000 100.000 

Produção (t) 49.000 48.699 51.602 47.000 48.000 

Produtividade (t/ha) 0,45 0,45 0,45 0,47 0,48 

Feijões 
 

Área Colhida (ha) 300.000 315.000 337.876 320.000 340.000 

Produção (t) 195.000 205.000 229.084 190.000 205.000 

Produtividade (t/ha) 0,65 0,65 0,68 0,59 0,60 

Amendoim com 
casca 

Área Colhida (ha) 357.000 365.865 288.000 389.266 298.000 

Produção (t) 97.000 157.685 95.700 112.913 106.000 

Produtividade (t/ha) 0,27 0,43 0,33 0,29 0,36 

Batata-doce 
 

Área Colhida (ha) 86.300 130.000 119.000 120.000 122.000 

Produção (t) 900.000 920.000 860.000 900.000 890.000 

Produtividade (t/ha) 10,43 7,08 7,23 7,50 7,30 

Batata Reno 
 

Área Colhida (ha) 10.000 12.300 13.100 14.200 14.000 

Produção (t) 145.000 178.526 189.944 205.000 200.000 

Produtividade (t/ha) 14,50 14,51 14,50 14,44 14,29 

Hortícolas 
 

Área Colhida (ha) 42500 46.000 45.000 45.500 44.000 

Produção (t) 185.000 195.000 200.000 210.000 200.000 

Produtividade (t/ha) 4,35 4,24 4,44 4,62 4,55 

Frutas Área Colhida (ha) 27.500 28.000 28.500 28.000 28.500 

Produção (t) 130.000 132.000 133.000 128.500 129.000 

Produtividade (t/ha) 4,73 4,71 4,67 4,59 4,53 

Fonte: FAOSTAT Out. 2015  

Nota: Os dados do milho de 2009 podem ser obtidos plataforma FAOSTAT 2013     

A produção de hortícolas e de frutas ainda é limitada, comparada a dos cereais, mandioca e feijões, 

muito embora tenha mostrado tendência positiva nos últimos anos. As hortícolas são normalmente 

cultivadas por produtores com melhores condições, ou por grupos de produtores apoiados pelo 

governo, em áreas onde há recursos hídricos para irrigação. 

Em relação as culturas de rendimento, a maioria foi desenvolvida durante o período colonial, sendo 

que o algodão, tabaco, castanhas de caju e açúcar ainda são produtos importantes de exportação em 

Moçambique. O algodão e o tabaco são cultivados por produtores sob contrato.  

 

Tabela 2.4.5 Produção de Cultivos de Rendimento em Moçambique (2009 a 2013) 

Culturas Item 2009 2010 2011 2012 2013 

Algodão (Fibra) 

Área Colhida (ha) NA NA NA NA NA 

Produção (t) 62.000 19.000 36.000 60.000 55.000 

Produtividade (t/ha) - - - - - 

Cana-de-açúcar 

Área Colhida (ha) 38.000 38.481 42.702 45.917 48.000 

Produção (t) 2.207.000 2.720.400 3.396.334 3.393.904 3.800.000 

Produtividade (t/ha) 58,08 70,69 79,54 73,91 79,17 

Semente de 
Mamona 

Área Colhida (ha) 181.526 185.000 185.000 185.000 183.000 

Produção (t) 57.000 60.000 60.000 62.000 60.000 

Produtividade (t/ha) 0,31 0,32 0,32 0,33 0,33 

Coco 

Área Colhida (ha) 79.793 82.966 83.826 84.000 83.000 

Produção (t) 270.000 277.941 266.029 277.000 260.000 

Produtividade (t/ha) 3,38 3,35 3,17 3,21 3,13 

Castanha de 
Caju com Casca 

Área Colhida (ha) 77.000 110.000 140.000 80.000 80.000 

Produção (t) 64.000 96.558 112.796 64.731 65.000 

Produtividade (t/ha) 0,83 0,88 0,81 0,81 0,81 
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Culturas Item 2009 2010 2011 2012 2013 

Semente de 
Gergelim 

Área Colhida (ha) 123.000 150.000 200.000 220.000 210.000 

Produção (t) 43.000 63.116 104.652 117.000 110.000 

Produtividade (t/ha) 0,35 0,42 0,52 0,53 0,52 

Tabaco 

Área Colhida (ha) 60.000 62.000 66.000 54.000 57.000 

Produção (t) 63.000 66.983 70.000 54.450 56.000 

Produtividade (t/ha) 1,05 1,08 1,06 1,01 0,98 

Semente de 
Girassol 

Área Colhida (ha) 40.500 33.000 45.000 45.000 40.000 

Produção (t) 17.000 14.400 18.638 19.000 17.500 

Produtividade (t/ha) 0,42 0,44 0,41 0,42 0,44 

Fonte: FAOSTAT 

2.4.3 Pecuária 

A Tabela 2.4.6 mostra a evolução da criação dos principais animais em Moçambique. Conforme 

mostra a tabela o número do gado bovino, suíno e ovino é relativamente reduzido, considerando-se o 

número total de produtores. O número de animais, com excepção do frango, reduziu após ter 

conhecido o seu pico em 2008. Só frango apresenta um crescimento constante do número total. 

Tabela 2.4.6 Número de Gado em Moçambique (2009 a 2013) 

    
(unid: 1000cabeça, 2011) 

Pecuária 2009 2010 2011 2012 2013 

Gado 1.277,04 1.277,04 1.400,00 1.689,10 1.690,00 

Porcos 1.340,71 1.340,71 1.500,00 1.688,13 1.800,00 

Caprinos 3.907,48 3.907,48 4.000,00 4.333,78 4.350,00 

Ovinos 220,39 220,39 220,00 247,37 250,00 

Frangos 23.922,00 23.922,19 22.000,00 18.876,00 19.000,00 

Fonte: FAOSTAT Out. 2015  

Tabela 2.4.7 Número de Gado por Províncias 

Pecuária Elemento 

Região Norte Região Central Região Sul 

Total 
Niassa 

C. 
Delgado 

Nampula Zambézia Tete Manica Sofala Inhambane Gaza Maputo 

Gado 
Número 2.544 4.482 87.024 37.546 394.731 263.289 63.677 181.034 381.102 117.596 1.533.025 

(%) (0,17) (0,29) (5,68) (2,45) (25,75) (17,17) (4,15) (11,81) (24,86) (7,67) (100,00) 

Suínos 
Número 199.691 232.983 552.931 308.258 813.332 681.649 618.528 381.776 372.134 148.097 4.309.381 

(%) (4,63) (5,41) (12,83) (7,15) (18,87) (15,82) (14,35) (8,86) (8,64) (3,44) (100,00) 

Caprinos 
Número 3.312 9.516 48.431 8.136 21.242 14.446 46.507 16.268 56.627 8.960 233.445 

(%) (1,42) (4,08) (20,75) (3,49) (9,10) (6,19) (19,92) (6,97) (24,26) (3,84) (100,00) 

Ovinos 
Número 34.159 81.531 117.918 293.130 373.347 72.281 235.338 223.175 202.027 55.219 1.688.125 

(%) (2,02) (4,83) (6,99) (17,36) (22,12) (4,28) (13,94) (13,22) (11,97) (3,27) (100,00) 

Frango 
Número 660.829 1.198.005 2.091.273 3.939.257 1.305.810 1.871.738 1.540.960 1.095.436 950.772 3.568.125 18.222.204 

(%) (3,63) (6,57) (11,48) (21,62) (7,17) (10,27) (8,46) (6,01) (5,22) (19,58) (100,00) 

Fonte: Inquérito Agrícola TIA 2012, MASA 

2.5 Serviços de Apoio aos Produtores 

2.5.1 Pesquisa Agrícola 

IIAM é a principal instituição de pesquisa e desenvolvimento agrícola do país. Desde a assinatura do 

acordo de paz em 1992, o governo moçambicano tem feito um esforço visando reviver a investigação 

em cooperação com organizações externas, tais como Centros Internacionais de Investigação Agrária 

(IARCS), Institutos Internacionais de Agricultura Tropical (IITA ), Centro Internacional de Melhoria 

de Milho e Trigo (CIMMYT ), Instituto Internacional de Investigação de Culturas para Trócos 
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Semiáridos (ICRISAT), Centro Internacional da Batata (CIP), etc. Desde então, Moçambique registou 

progressos significativos, principalmente na pesquisa adaptativa que aborda uma lacuna entre a melhor 

prática a nível de pesquisa e prática actual a nível da exploração. No entanto, o sistema de 

investigação e desenvolvimento (sistema R&D) apresentaos seguintes constrangimentos: 

1) Falta de gestão de pessoal qualificado e científico 

2) Recursos financeiros sazonalmente baixos e indisponíveis 

3) Infra-estruturas de pesquisa deficiente 

4) Fraca gestão de investigação  

5) Planificação de investigação deficiente, incluindo a definição de prioridades e participação 

das partes interessadas 

O sistema de investigação e desenvolvimento é, igualmente, altamente dependente de financiamento 

de doadores, que variam de ano para ano. O financiamento dos doadores foi responsável por cerca de 

50 a75% do orçamento total do IIAM, em 2004 e 2008. O défice no orçamento, o desembolso tardio e 

irregular de fundos afectaram negativamente o desempenho do IIAM. 

2.5.2 Extensão Agrícola de Tecnologia 

(1) Estrutura Geral 

O SDAE é responsável pelo serviço de extensão agrícola após a descentralização da governação da 

extensão através do PRONEA. Enquanto cada SDAE organiza o trabalho dos extensionistas sob a 

supervisão de um Supervisor da Extensão, o Serviço Provincial de Extensão do DPASA e a Direcção 

Nacional de Extensão Agrária (DNEA) do MASA orientam e supervisionam o SDAE a nível 

provincial e nacional, respectivamente. Existem ainda quatro Comités de Gestão da Extensão Rural 

(CGER) localizados em Gaza, Manica, Tete e Nampula, com objectivo de ligar a provisão dos serviços 

de extensão às comunidades e promover actividades de desenvolvimento rural. 

De acordo com o Relatório de Análise Intermediária do PRONEA de 2011, havia em 2010, 2.238 

extensionistas, dos quais apenas 770 eram servidores do governo. Os demais 817 eram de ONGs e 651 

provedores de serviços privados. Este número mostra que o serviço de extensão agrária no país 

depende bastante do sector privado, incluindo as ONGs. De qualquer modo, o número total de 

trabalhadores da extensão é muito reduzido para fornecer os serviços técnicos necessários para 3,8 

milhões de estabelecimentos agrícolas no país. 

O Plano Director de Extensão Agrária do MASA (PDEA, 2007 a 2016) descreve que há dois pilares 

principais para a organização da extensão agrícola em Moçambique. Os pilares são o Sistema 

Nacional de Extensão (SISNE), no qual diferentes provedores de serviços de extensão dos sectores 

público e privado desempenham um papel, e o Sistema Unificado de Extensão (SUE), no qual todos 

os serviços agrários operam através de um único funcionário de extensão que contrata produtores em 

uma área particular de produção. 
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(2) O Plano Director de Extensão Agrária (2007-2016) 

O Plano Director de Extensão Agrária (PDEA) é formulado combase num quadro lógico. A seguir 

apresenta-se o resumo do PDEA
21

. 

- Objectivo Geral: 

Contribuir para a redução da pobreza absoluta, segurança alimentar e melhoria da qualidade 

de vida da população rural. 

- Objectivo do Programa: 

Aumentar o rendimento e melhorar a segurança alimentar das famílias de produtores quer 

dosexo masculino quer do sexo feminino, especialmente agregados familiares chefiadas por 

mulheres e agregados familiares desfavorecidos, através de uma melhoria constante da 

eficiência de produção. 

- Objectivos Específicos: 

i Melhorar a capacidade de implementação dos programas de extensão rural dentro de um 

quadro de participativo e pluralístico 

ii  Aumentar a capacidade técnica e de gestão dos produtores no processo de planificação, 

gestão e avaliação e na prestação de serviços;  

iii  Fornecer serviços de extensão a nível provincial e distrital visando a promoção da 

produtividade agrícola e a utilização sustentável dos recursos.  

Conforme se pode ver no objective do programa, os principais beneficiários-alvo do Plano Director 

são pequenos produtores. Como os objectivos específicos sugerem, o plano director privilegia uma 

abordagem participativa alinhada com o processo de descentralização, com base na análise das lições 

aprendidas
22

 com as a partir das políticas anteriores e implementação de programas de extensão 

agrícola. Os principais componentes do Plano Director são os seguintes
23

: 

A. Desenvolvimento da oferta dos serviços extensão agrária:  

A.1 Reorientação e apoio do sector público  

A.2 Promoção e apoio e do sector privado/ONGs  

B. O desenvolvimento da procura de serviços de extensão agrária:  

B.1: Organização e capacitação dos produtores  

B.2: Grupo, associação e desenvolvimento empresarial  

C. A provisão de serviços de extensão agrária:  

C.1: Provisão de serviços de extensão agrária ao nível provincial 

C.2: Provisão de serviços de extensão agrária ao nível distrital 

Algumas questões cruciais no Plano Director, por exemplo, a estrutura organizacional proposta e a 

implementada aos níveis central, provincial e distrital para <A-: Reforma e Apoio do Sector Público> 

e Papeis e Responsabilidades de cada organização, são tratados nas partes que seguem do presente 

relatório. Alias, é por essa razão que esta parte do documento está virada para os objectivos do Plano 

Director de Extensão Agrária em relação a segunda componente. 

                                                           
21 Source: MINAG(2007) The National Extension Master Plan (2007-2016), Page 54 
22 It is worth to look at the analysis of the lessons learnt prior to the formulation of the master plan (Page 8 to17 of the  

  Master Plan), although this report does not get in details. 
23 Source: MINAG (2007) The National Extension Master Plan (2007-2016), Page 19-20 
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As principais questões temáticas no são as seguintes
24

: 

1) Melhoria do sistema de sustento dos pequenos produtores  

2) Abordagem de cadeia de Valores 

3) Questõestransversais 

i ) Mulher e género  

ii) HIV/ SIDA 

iii) Gestão Sustentável dos recursos naturais  

No Plano Director, os primeiros dois temas nomeadamente i) Melhoria do sistema de sustento  dos 

pequenos produtores ii) Abordagem de Cadeias de valores são analisados combase na documentação 

fornecida pela Direcção deEconomia do Ministério da Agricultura e SegurançaAlimentar (MASA)
25

. 

Na introdução do da primeira componente temática, o Plano Directorcinge-se na geração de 

rendimento através do empoderamento dos produtores recorrendo a organização de produtores e 

estabelecimento de redes que irão permitir a integração dos produtores no mercado. Espera-se a 

intervenção de extensionistas na promoção deste sistema (a seta vermelha do DDA e DPA). 

 

Fonte:  MINAG (2007) Plano Director de Extensão Agrária (2007-2016), Página 26, citado pelo 

MINAG (2006) PES26 

Nota:  Abreviatura do texto Original: DNSA- Direcção Nacional de Serviços Agrários; FDA ï 

Fundo para o Desenvolvimento Agrário; DPA- Direcção Provincial da Agricultura; DDA ï 

Direcção Distrital da Agricultura  

Figura 2.5.1 Papel dos extensionistas na Produção Agrária, Intensificação e 

Diversificação  

(3) PRONEA (Programa Nacional de Extensão Agrária) 

O PRONEA é um programa que operacionaliza o Plano Director de Extensão Agrária, que está 

alinhado com o PEDSA (2011- 2020). Embora o PRONEA tenha sido originalmente planejado para os 

anos 2008 a 2015, foi elaborado um novo plano de implementação de cinco anos (2012 a 2016) após a 

                                                           
24 Fonte: MINAG (2007) Plano Director de Extensão Agrária (2007-2016), Pagina  25 a 27 
25 MINAG, 2006. Plano Economico e Social, PES/2007. Direccao de Economia, Ministerio da Agricultura,República  de   

  Mocambique, Julho, 2006. 
26 Ibid 
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revisão intermediária em 2011. O Relatório de Análise Intermediária confirmou que o projecto de 

apoio PRONEA foca em pequenos produtores e emergentes para melhorar sua produtividade bem 

assim o e acesso ao mercado. 

Constituem objectivo e componentes do PRONEA os seguintes;  

1) Objectivos do PRONEA
27

 

O objectivo geral do PRONEA é contribuir para a redução da pobreza absoluta e para a melhoria da 

qualidade de vida dos homens e mulheres pobres, enquanto o PRONEA visa criar condições para 

melhorar o rendimento e a segurança alimentar dos agregados familiares dos pequenos produtores, 

especialmente agregados familiares chefiados por mulheres e as famílias desfavorecidas, através da 

melhoria na eficiência da produção. Este objectivo será alcançado através: maior acesso a serviços de 

apoio técnico eficazes centradas no distrito; grupos de produtores melhor organizados que influenciam 

a prestação de serviços; e prestação de serviços de apoio em resposta a solicitações. 

2) Componentes do PRONEA  

O PRONEA abarca três componentes, sendo quecada um desses componentes contém 

doissubcomponentes. 

<Componente 1: Desenvolvimento do lado da Oferta dos serviços de extensão agrícola> 

i) Reorientação e Apoio do Sector Público, contribuindo para a reformado sector público na 

abordagem dos desafios, tais como mudança de paradigma para a extensão participativa, 

desconcentração para o distrito e uso da abordagem da cadeia de valor, e no subcomponente; 

ii)  Promoção e Apoio ao Sector Privado/ONGs nas actividades de extensão, que se refere 

principalmente ao fortalecimento dos provedores de serviços de extensão agrícola das ONGs e 

do sector privado a nível distrital e provincial. 

<Componente 2: Desenvolvimento do lado da Demanda dos serviços de extensão agrícola> 

i) Organização e Empoderamento dos Produtores, contribuindo para o fortalecimento do papel 

das organizações de produtores na planificação participativa distrital e na provisão de extensão 

voltada para a demanda 

ii)  Desenvolvimento de Grupos, Associações e Empreendimentos, contribuindo para o 

fortalecimento das organizações dos produtores em termos do desenvolvimento da cadeia de 

valor e da prestação de serviços agrícolas 

<Componente 3: Prestação de Serviços de Extensão Agrícola> 

i) Prestação de Serviços a nível Provincial, contribuindo para uma melhor prestação dos serviços 

após a capacitação e fortalecimento do programa de prestação de serviços agrícolas  

ii)  Prestação de Serviços a nível Distrital/Local pelos provedores de serviço de extensão públicos 

e privados 

                                                           
27 Source: IFAD (2011) Loan No. 690-MZ : PRONEA Mid-Term Review Aide-Mémoire, Page 2 
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Conforme se pode notar acima, Os objectivos e os componentesdo PRONEA e estão alinhados com os 

objectivos do Plano Director Extensão Agrária. Existem algumas diferenças do ponto de vista 

institucional e de abordagem nas formas de intervenção do PRONEA.  

Actividades Planificadas  Progresso / Realização 

Aumento da capacidade no Distrito e na Província  Províncias apoiadas na planificação das 

actividades do PRONEA nos distritos-piloto 

Iniciação e incorporação de pequenos agricultores Extensão passou de grupos T & V para 

associações, e ao registo 

Fonte: Avaliação Intercalar do PRONEA (2011) Sumário Executivo, Página8, <D. Componentes do PRONEA > 

Nota: Sobre os componentes, apenas o número é apresentado na tabela. TA= Assistência Técnica 

3) Avaliação Intercalar do PRONEA  

Na Avaliação Intercalar do PRONEA de Setembro de 2011, (que inclui os oficiais da DNEA) 

constatou-se o progresso da implementação do PRONEA não é dos melhores, conforme descrito e 

analisado noRelatório de Revisão Intercalar. Existem vinte e cinco (25) itens a avaliar. Entretanto, 

dentre eles, apenas um (o segundo na tabela supra) que pode ser avaliado como alcançado, enquanto 

os outros são descritos de forma adversa (subdesempenho ou sem efeito directo ao programa). Há 

claramente sete (7) itens assinalados como ñsem acompanhamento aindaò. A equipa de avaliação 

identifica os problemas causados a partir deste quadro da seguinte forma
28

. 

i)  Estrutura de contabilidade e gestão inadequada: 

ii)  Arranjos pouco claros entre as estruturas de coordenação do a nível do distrito, província e 

central; 

iii)  Capacidade insuficiente para lidar com um programa complicado, e o sistema de planificação, 

orçamento, monitoria e avaliação; e 

iv) Sistema de desembolso financeiro inadequado, resultando em escassez de fundos a nível local. 

Com base na análise feita pela missão, o PRONEA foi redireccionada da seguinte forma
29

. Os 

componentes e subcomponentes que constituem a estrutura do PRONEA não mudam. 

i)  Situação: De Programa para Projecto 

ii)  Gestão Financeira: da Direcção de Administração e Finanças para o DNEA 

iii)  Vai ser implementado um Projecto de Apoio ao PRONEA pelo DNEA de 2011 a 2016. 

À Nível provincial, DAPSA através Serviços Provinciais de Extensão Agrícola (SPER) são 

responsáveis pela implementação do Projecto de Apoio ao PRONEA. 

À O Chefe do SPER é o Coordenador do Projecto, sob a liderança do Director Provincial da 

Agricultura. 

O orçamento total para o novo plano quinquenal é de US$ 26,8 milhões financiados pelo Governo, 

Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrário (IFAD) e União Europeia (UE). 
                                                           

28 Avaliação Intercalar do PRONEA (2011) Sumário Executivo, Página  vii, No. 8, <8. Principais causas de fraco desempenho> 
29 Listed by the mission based on the interviews with IFAD, FAO, and DNEA, as well as the information in theMid-term Review   

  Report and Aide-Mémoire. 

Tabela 2.5.1 Progresso alcançado pelo PRONEA (Extracto do Componente 1.1.) 
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(4) Produção e Comércio de Sementes 

A produção, comércio e controlo de qualidade e certificação de sementes em Moçambique é regulada 

pelo Diploma Ministerial nº 184/2001. O país definiu uma lista oficial de variedades desementes 

cujacomercialização é permitida, e as entidades que pretendem produzir ou comercializar sementes 

deverão registar-se junto da Direcção Nacional da Agricultura (DINA). Sementes de variedades que 

fazem parte de listas oficiais de variedades de outros países podem obter produção certificada; 

entretanto a comercialização dessas sementes em Moçambique é proibida.  

A produção de sementes certificadas de milho, arroz, mapira, amendoim, girassol, feijão manteiga, 

feijão nhemba, algodão, batata reno, trigo e mudas de cajueiro, bem como a produção de semente 

melhorada das culturas de milho, arroz, mapira, trigo, amendoim, feijão manteiga, feijão nhemba e 

girassol, obedece requisitos estabelecidos nos anexos do regulamento supracitado. 

Por outro lado, a importação de sementes é regida pelo disposto no Regulamento de Importações de 

Sementes aprovado pelo Diploma Ministerial nº 95/91, sendo que as entidades que pretendem 

importar sementes devem inscrever-se no Ministério do Comércio como importadores de sementes. 

Outrossim, a semente a ser importada deve obter a autorização prévia do Ministério da Agricultura e 

não deve ser de variedade geneticamente modificada ou infestante. Deve igualmente cumprir com as 

normas fitossanitárias de quarentena. 

2.5.3 Apoio à Organização de Produtores 

O movimento associativo em Moçambique teve início com o apoio da Lei das Associações (Lei 

n.º8/91; Lei das Associações), que previa a livre associação e os fóruns de incorporação e registo de 

diferentes formas de associação (associações filantrópicas que defendem interesses, sindicatos, 

partidos políticos, ONGs, clubes desportivos, etc.) Dentro deste quadro jurídico para associativismo, 

foi estabelecido um grande número de associações de agricultores tanto no centro como norte de 

Moçambique, muitas vezes com apoio de ONGs. 

Mais tarde, a legislação foi melhorada com a aprovação do Decreto-Lei n.º. 2/2006, que simplifica e 

descentraliza o processo de registo das associações agrícolas até nível distrital. Muitas associações 

foram criadas com o apoio desta lei. A fim de incentivar mais organizações economicamente 

orientadas, foi formulada a Lei Geral das Cooperativas Modernas (Lei n.º. 23/2009), com o apoio da 

Sociedade Civil que enfatiza a organização de pessoas com a visão económica para ultrapassar 

questões sociais em diferentes áreas, não apenas no sector agrícola mas também noutras áreas de 

actividade (agricultura, crédito, saúde, consumo, construção, serviços, etc.). 

(1) Decreto-Lei 2/2006 

As associações de produtores existentes incluem organizações registadas e organizações não 

registadas. O Decreto-lei presidencial nº 2/2006 regula o funcionamento de organizações registadas. 

As organizações registadas têm vantagens para angariar fundos. No entanto, o pedido de registo exige 

vários documentos e formalidades burocráticas, o que constitui um grande obstáculo no registo para os 

produtores. Consequentemente, muitas organizações de produtores não estão registadas. 
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Uma associação registada pode estabelecer uma união com outras associações registadas. Se a união 

opera em mais de um distrito, o representante provincial é responsável pela respectiva supervisão. Se o 

sindicato funciona em mais de uma província, o chefe do departamento relevante do MASA é 

responsável pela supervisão. Depois do estabelecimento de uma união, as organizações-membro 

podem modificar a sua Constituição. 

Constituem as funções das Associações de Produtores as seguintes: i) actuar como um destinatário de 

serviços de extensão agrícola (informações, tecnologia, equipamentos, etc.) do MASA e outros, ii ) 

reforçar a assistência mútua (desenvolvimento comunitário, educação, alfabetização, qualificação de 

mulheres, etc.) na comunidade, iii ) consolidar a colecta e envio para negociar colectivamente com 

comerciantes e / ou intermediários, iv) aceder a recursos financeiros (microcrédito), e v) operar e 

manter a propriedade comunal (instalações de irrigação, instalações de armazenagem, instalações de 

processamento, tractores, etc.). 

(2) Nova Lei de Cooperativas (Lei n.º. 23/2009) 

A nova Lei do Cooperativismo (Lei n.º. 23/2009) foi aprovada em Setembro de 2009, e entrou em 

vigor em Março de 2010. Uma série de diferentes organizações e projectos (incluindo a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), Liga das Cooperativa dos EUA (CLUSA), Agri FUTURO e outras) 

estiveram envolvidas na elaboração da nova lei. A Associação Moçambicana de Promoção do 

Cooperativismo Moderno (AMPCM) foi formalmente criada em Janeiro de 2010 para assumir um 

papel de liderança na implementação da lei através da promoção e desenvolvimento de cooperativas 

modernas em Moçambique como uma forma sustentável de geração de riqueza. A nova lei prevê um 

quadro jurídico bem definido para a organização de cooperativas de produtores com um propósito 

claramente definido. A comercialização de produtos pode actualmente ser o mais urgente, e pode 

muito e bem ser alcançada pelos produtores através de criação de cooperativas que funcionam 

razoavelmente bem. Ainda constituí um grande desafio em Moçambique tornar nova legislação 

conhecida e disponível, e particularmente nos distritos e zonas rurais. 

As cooperativas são autónomas e independentes, baseadas na associação voluntária de seus membros, 

e sob seu controlo democrático. De acordo com a legislação moçambicana, se as cooperativas estão 

organizadas como cooperativas de vendas, há um grande espaço para associações de produtores 

distintas que devem ter fins não lucrativos, e não estão em posição legal de assinar contratos 

comerciais. Mas, diferentes tipos de organização de produtores podem operar nas mesmas localidades, 

sem que isso seja visto como formas competitivas ou de exclusão de organização rural.  

As cooperativas, diferentemente das associações, exigem autorização prévia do Governo para o seu 

estabelecimento. Uma cooperativa de produtores (uma cooperativa de primeiro nível) deve ter no 

mínimo cinco membros, embora não exista qualquer limite superior relacionado com a adesão. 

Cooperativas de segundo nível são constituídas de cooperativas de primeiro nível como membros, e 

elas devem ter no mínimo dois membros. O Artigo 82 da nova Lei das Cooperativas prevê a 

transformação das associações de produtores existentes em cooperativas modernas se elas cumprirem 

os requisitos estabelecidos previstos na lei. 
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2.5.4 Empréstimos e Créditos Agrícola 

Nos últimos 10 anos, o volume de empréstimos para a agricultura triplicou, apesar do total de 

empréstimos para a economia moçambicana crescer 9 vezes em termos de moeda local. O volume de 

crédito para o sector agrário representou apenas 6,5% do volume total da economia nacional em 2010. 

Os empréstimos para a produção agrária ainda se concentram nas culturas de rendimento 

nomeadamente tabaco, açúcar, algodão, caju, copra e chá. 

A maioria dos pequenos produtores que domina a economia rural de Moçambique está totalmente fora 

do alcance de qualquer operador financeiro. Uma vez que não existe um sistema formal de 

financiamento subsidiado para pequenos produtores, os bancos comerciais constituem o seu único 

canal formal de financiamento. Embora o Banco Terra e ProCredit tenham criado um esquema de 

micro empréstimo apropriado para pequenos produtores, o esquema não tem condições específicas 

para empréstimos agrícolas. 

Quase nenhum distritodispõe de instalações bancárias formais. Além disso, muitos agricultores têm 

dificuldades de aceder aos empréstimos dos bancos comerciais devido à elevada taxa de juros, 

normalmente superiores a 25%, bem assim dificuldades em relação a apresentação de garantias pelos 

empréstimos. Sendo a terra propriedade do estado, a mesma não pode ser usada como garantia para os 

bancos. O sector de microfinanças, complementando o sistema bancário comercial que se encontra em 

condições precárias, é demasiado pequeno e tem orientação urbana. Existe um número limitado de 

associações de produtores que têm experiência com ONGs para operar um microfinanciamento. Esta 

situação faz com que se torne cada vez mais difícil respondera necessidade crescente dos produtores 

pelos serviços financeiros.  

A Tabela 2.5.2 mostra que apenas 2,3% dos estabelecimentos agrícolas tiveram acesso ao crédito a 

nível nacional, e existe uma grande diferença entre os pequenos e médios produtores e os grandes 

produtores em termos de acessibilidade ao crédito, excepto na província de Tete. 

Tabela 2.5.2 Parte dos Estabelecimentos Agrícolas que tiveram Acesso ao Crédito (%) 

Província Pequeno Médio Grande Total 

Niassa 0,7 11,1 - 0,7 

Cabo Delgado 1,2 8,9 4,5 1,2 

Nampula 1,2 6,3 11,4 1,2 

Zambézia 0,4 8,1 13,0 0,4 

Tete 13,9 9,9 15,6 13,8 

Manica 0,6 6,3 20,0 0,7 

Sofala 2,2 6,6 10,3 2,2 

Inhambane 1,0 7,4 4,3 1,1 

Gaza 2,4 5,3 20,7 2,4 

Maputo 0,5 2,2 15,5 0,5 

Maputo Cidade 0,9 3,0 24,1 0,9 

Nacional 2,3 7,0 15,2 2,3 

Fonte: Censo Agrícola2009-2010, INE 

Os Indicadores de Agro-negócio em Moçambique (Banco Mundial, Abril 2012) mostram que a 

maioria dos produtores que tiveram acesso ao crédito na província de Tete obtiveram-no a partir da 

empresa da Empresa de Folha de Tobacco de Moçambique (MLTC). Conforme mostra a Tabela 2.5.3, 
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um número relativamente significativo de produtores teve acesso ao crédito disponibilizado por 

fornecedores de insumos, talvez a MLTC, na província de Tete. Conforme pode se notar na Tabela, em 

algumas províncias, o governo é a 2ª maior fonte de crédito após os fornecedores de insumos, e 

enquanto noutras é a maior fonte de crédito. 

Tabela 2.5.3 Número de Estabelecimentos Agrícolas que Tiveram Acesso ao Crédito 

Província 
Bancos 
Comer- 

ciais 

Bancos 
de Des. 
Agrícola

* 

Cooperati
vas de 
Crédito 

Forneced
ores de 
Insumos 

Grupo de 
Auto-ajud

a 

Parentes 
& Amigos 

Gov. Outros Total 

Niassa 262 80 14 822 0 46 414 0 1.638 

Cabo Delgado 100 244 1.044 0 47 334 1.458 792 4.019 

Nampula 752 93 1.163 80 392 3.201 2.508 1.617 9.806 

Zambézia 458 131 155 912 349 138 885 487 3.515 

Tete 377 10 3.963 32.600 321 206 648 13.679 51.804 

Manica 501 340 0 554 3 0 435 0 1.833 

Sofala 4 1 11 1.031 576 24 3.850 431 5.928 

Inhambane 90 46 74 339 472 0 1.821 6 2.848 

Gaza 326 554 785 71 566 520 1.885 588 5.295 

Maputo 296 117 187 2 56 0 77 46 781 

Maputo 
Cidade 111 129 1 69 0 69 43 85 507 

Nacional 3.277 1.745 7.397 36.480 2.782 4.538 14.024 17.731 87.974 

Fonte: Censo Agrícola em 2009-2010, INE 

Nota: *A definição deve ser esclarecida uma vez que não há bancos exclusivamente orientados para desenvolvimento 

agrícola em Moçambique. 

O Fundo de Desenvolvimento Distrital (FDD) constitui a fonte do crédito alocado aos produtores. O 

FDD é um orçamento global de 7 milhões Meticais, alocado pelo Governo Central para cada distrito 

para a implementação de projectos de desenvolvimento distrital, sujeitos à deliberação com a 

comunidade e com os Conselhos Distritais. Embora inicialmente o FDD era destinado a projectos de 

investimento público, como a construção de estradas e escolas, o Governo posteriormente reservou o 

FDD para empréstimos para associações rurais, assim como para a produção de culturas visando a 

melhoria da segurança alimentar. 

 

2.6 Irrigação e Drenagem 

2.6.1 Recursos Hídricos e Gestão 

(1) Quadro Legal e Políticas 

O uso e gestão dos recursos hídricos em Moçambique são regulados pela Lei das Águas de 1991; a 

Política Nacional de Águas de 1995, revista em 2007; a Política de Tarifas de Água de 1998 e a 

Estratégia Nacional de Gestão de Recursos Hídricos de 2007. 

1) Lei das Águas 

A Lei das Águas, Lei n.º 16/91, considera a bacia hidrográfica como unidade básica para a gestão de 

recursos hídricos e apresenta tanto a estrutura institucional quanto os princípios e politicas da gestão 
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de águas em Moçambique. Foi concebida com vista a criação de um sistema de gestão de águas 

descentralizado e participativo. De acordo com essa lei, o uso da água pode ser classificado por 

comum e privado. O uso comum é grátis e isento de licença e destina-seà satisfação das necessidades 

de água ao nível doméstico, pessoal, inclusive para agricultura de pequena escala. Por outro lado, o 

uso privado requer uma concessão ou por via da lei. 

2) Política Nacional de Águas 

A Política Nacional de Águas (PNA), aprovada pela Resolução n.º 7/95 e posteriormente revista pela 

Resolução n.º 46/07, traz estratégias específicas de abastecimento de água para áreas urbanas, 

periurbanas, rurais, saneamento e gestão integrada de recursos hídricos. Na mesma linha da Lei das 

Águas, a PNA visa à descentralização da gestão de recursos hídricos a entidades autónomas, no nível 

de bacias. Dessa forma, o Governo define prioridades e nível mínimo de prestação de serviços, regula 

as actividades dos fornecedores de serviços, mas deixa de intervir directamente na implementação dos 

serviços. A gestão integrada tem como objectivo maximizar os benefícios da comunidade, 

considerando os impactos ambientais e a conservação dos recursos hídricos. 

No que diz respeito à irrigação, a PNA visa ampliar a base de desenvolvimento económico, criar 

riqueza e melhorar as condições de vida, com foco em: 

a) Melhoria da segurança alimentar, aumento do rendimento familiar e criação de oportunidades 

de emprego, através da expansão da área irrigada, principalmente através de pequenos sistemas 

de irrigação; 

b) Melhoraria da sustentabilidade e minimização dos impactos ambientais, através da eficiência 

no uso da água nos perímetros irrigados e melhorando as capacidades dos utilizadores para 

operar e gerir os sistemas de irrigação;  

c) Produção agrícola para a exportação e para o desenvolvimento da agro-indústria nacional. 

3) Política de Tarifas de Água 

A Política de Tarifas de Água, estabelecida pela Resolução n.º 60/98, tem como base o conceito de que 

a água é um bem económicoe as tarifas devem reflectir a necessidade de se recuperarem os custos. 

Possui uma tarifa para a água bruta; a água potável em zonas urbanas; a água potável em zonas rurais; 

o saneamento convencional; o saneamento a baixo custo; e a água para irrigação. Em relação a água 

para irrigação, as tarifas têm como base o volume, e as Administrações Regionais de Águas são as 

responsáveis pela gestão operacional e pela cobrança das respectivas taxas.  

Segundo a política em apreço, uma vez que a água é um bem social, as tarifas devem ser estabelecidas 

de modo a garantir quetodas as camadas da sociedade tenham acesso aos serviços básicos de água e ao 

saneamento. Desse modo, a Política de Tarifas de Água reitera a Lei das Águas, ao referir que a água 

bruta de uso comum, utilizada para satisfazer necessidades domésticas, incluindo dessedentação de 

gado e rega em pequena escala (sem uso de sifões ou meios mecanizados), será gratuita, enquanto a 

água bruta, utilizada mediante licença e por concessão para geração de energia hidroeléctrica, 

piscicultura, lazer, e rejeição de efluentes, será utilizada mediante uma cobrança. 
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4) Estratégia Nacional para a Gestão de Recursos Hídricos 

Constitui o principal objectivo da Estratégia Nacional para a Gestão de Recursos Hídricos a 

implementação efectiva da PNA. Propõe uma série de acções a serem incluídas nos planos de gestão 

dos recursos hídricos, visando a alcançar as seguintes metas de desenvolvimento: 1) Avaliação dos 

recursos hídricos; 2) Plano de monitoria dos recursos hídricos; 3) Gestão da demanda de água; 4) 

Alocação da água; 5) Plano de gestão das bacias hidrográficas; 6) Estruturas hidráulicas; 7) Gestão 

conjunta das águas de rios internacionais; 8) Gestão de riscos de inundação e seca; e 9) Consolidação 

das Administrações Regionais de Águas. 

(2) Quadro Institucional 

A Direcção Nacional de Águas (DNA), no Ministério de Obras Públicas e HabitaçãoMOPHRH é 

responsável pela elaboração e implantação de políticas, planificação global e gestão dos recursos 

hídricos do país bem como a prestação dos serviços de abastecimento de água e saneamento. Constitui 

o seu objectivo assegurar a utilização adequada de recursos das águas superficiais e subterrâneas. O 

Conselho Nacional das Águas (CNA) foi criado em 1991 como uma comissão consultiva do Conselho 

de Ministros. O Conselho Nacional de Água (CNA) realiza coordenações entre as agências envolvidas 

na gestão de recursos hídricos.  

Na DNA, à luz da Lei das Águas, foram estabelecidas asARAs como as autoridades das bacias, 

responsáveis pelo desenvolvimento e gestão de águas. Ao nível nacional, a gestão de águas está sob a 

responsabilidade da Direcção Nacional de Águas e ao nível regional, existem cinco ARAs 

responsáveis, ex. ARA Sul, Ara Centro, ARA Zambezi, ARA Centro-Norte ARA-CN e ARA-Norte

ARA-N . As ARAs têm autonomia administrativa, organizacional e financeira, para recolha das 

tarifas de água dos consumidores. Actualmente, a tarifa de água é cobrada somente para consumidores 

de grande escala como a Fundo de Investimento e Património de Abastecimento de ÁguaFIPAG , 

mineradoras e outros usuários industriais, assim como grandes usuários de rega com mais de 500ha. 

As principais responsabilidades das ARAs são:  

a) Planificação e alocação dos recursos hídricos 

b) Controlo do uso de águas, descarga dos tributários e outras actividades que afectam os recursos 

hídricos. 

c) Atribuição de licenças e concessão de uso de água e cobrança das tarifas de água 

d) Planificação, construção e operação de infra-estrutura hídricas. 

e) Autorização e aprovação de infra-estrutura hídricas 

f) Prestação de serviço técnico para os sectores público e privado 

g) Recolha e gestão de dados hidrológicos 

Com relação às licenças para o uso de águas, existem dois tipos, i.e., Licença e Concessão. A Licença 

é emitida basicamente para o curto prazo ou para uso limitado, com uma validade de 5 anos e não 

pode ser estendida por mais de 10 anos, enquanto a Concessão não tem limite de validade. Para o uso 

permanente, é necessário obter principalmente a concessão de uso de água. Além das licenças 

mencionadas acima, em algumas províncias como Lichinga, também são concedidas licenças 

provisórias para o uso da água, com renovação anual.  
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Com relação aos desenvolvimentos de irrigação e drenagem, os projectos de grande escala são 

administrados pela DNA e a CNA, enquanto que os de pequena e média escala são administrados pelo 

INIRdo MASA. 

2.6.2 Irrigação e Drenagem 

(1) Política e Estratégia Nacional de Irrigação 

A Política Nacional de Irrigação e sua Estratégia de Implantação foram adoptadas em 2002, e 

enfatizaram a importância estratégica da irrigação. A Estratégia Nacional de Irrigação foi revista em 

2010. Os objectivos da estratégia são contribuir para i) o aumento da produção e produtividade 

agrícola, ii) a geração de excedente de produtos agrícolas para a exportação, iii) aumento de 

oportunidades de emprego nas zonas urbanas e periurbanas e iv) aumento da renda dos produtores, 

através da utilização do potencial da agricultura de irrigação. Na Estratégia, se estabelecem três metas 

periódicas, i.e., metas de curto prazo para 2012, metas de médio prazo para 2015 e metas de longo 

prazo para 2020: 

Metas de curto prazo (2012) 

· Estabelecimento de uma instituição autónoma para coordenar as acções do sector irrigação.  

· Formulação e aprovação do Programa Nacional de Irrigação e fortalecimento da mobilização 

de capital de investimento 

Metas de médio prazo (2015) 

· Aumento na produtividade agrícola de culturas alimentares nas terras altas em pelo menos 3 

vezes  

· Aumento na proporção de uso de sistemas de irrigação dos actuais 60% para pelo menos 80%  

· Desenvolvimento de uma base de dados de sistemas de irrigação 

Metas de longo prazo (2020) 

· Expansão da área irrigada para culturas alimentares em pelo menos 50.000 ha, das quais, pelo 

menos 20.000 ha serão desenvolvidos através de investimentos privados  

· Aumento da capacidade dos reservatórios em aproximadamente 30 mm3 através da reabilitação 

e construção de barragens 

O Programa Nacional de Irrigação se encontra actualmente em formulação. 

(2) Situação Actual das Áreas Irrigadas 

O país tem uma tradição de práticas de irrigação que datado período anterior à independência, quando 

a área irrigada total chegava a 100.000 ha. Depois da independência em 1975, a área irrigada 

aumentou, atingindo quase 120.000 ha no início dos anos 80. Posteriormente à independência, o 

governo promoveu a exploração dos sistemas de irrigação existentes pelas empresas estatais. Porém, 

estas empresas tornaram-se um símbolo de ineficiência e má administração levando à consequente 

deterioração das infra-estruturas de irrigação. Actualmente, as áreas irrigadas estão ocupadas por 

pequenos proprietários e empresas agrícolas. Em todo o país existem pequenos sistemas de irrigação, 

que se encontram abandonados ou parcialmente utilizados. Grandes partes dos sistemas de irrigação 
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encontram-se em más ou péssimas condições e somente uma parte relativamente pequena dos sistemas 

deirrigação está a ser utilizada. Na maior parte dos sistemas de irrigação são utilizadas águas 

superficiais dos rios. As águas subterrâneas são utilizadas de maneira bastante limitada por pequenos 

proprietários familiares.  

De acordo com os resultados do inventario de infra-estrutura de irrigação efectuado pelo MINAG 

durante o período 2001 a 2003 (ver Tabela 2.6.1), 118.120 ha estão equipados para irrigação, dos quais 

40.063 ha são efectivamente utilizados, consistindo na sua maioria em grandes sistemas superiores a 

500 ha. Depois do inventario, foram reabilitados ou construídos 13.356 ha de áreas de irrigação 

durante o período de 2004 a 2009, de acordo com o Direcção Nacional dos Serviços Agrícolas 

DNSA /MINAG. Mesmo considerando a expansão da área em operação desde 2004, cerca de 60.000 

ha ainda se encontram inactivas. 

No norte do país, existem poucos sistemas de irrigação de grande escala que se encontram 

efectivamente em funcionamento. Somente pequenos e médios sistemas de irrigação (Classe Ae B) 

respectivamente estão operacionais. No Sul e Centro do país, sistemas de grande escala (Classe C) são 

responsáveis por aproximadamente 70 a 80 % da área equipada. Os sistemas da Classe A são operados 

principalmente por produtores individuais ou organizados em uma associação. Os sistemas de Classe 

B são geralmente utilizados para a exploração industrial, principalmente de cana-de-açúcar e arroz. Os 

sistemas de Classe C já não são utilizados, uma vez que a maior parte dos projectos recentes está 

voltada para a reabilitação e desenvolvimento dos sistemas de classes A e B. 

De acordo com o Inquérito Agrícola de 2012 realizado pelo MINAG, em média 8% das famílias 

produtoras utilizavam sistemas de irrigação a nível nacional. As províncias de Niassa, Cabo Delgado, 

Nampula e Zambézia apresentam as taxas mais baixas entre 2 a 6%, enquanto as províncias de Tete, 

Manica, Inhambane e Maputo apresentam taxas elevadas, aproximadamente de 20%.  
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Tabela 2.6.1 Inventário de Áreas Irrigadas e Sua Utilização 

 
Fonte: MINAG (Inventário de terras equipadas com rega, 2001 -2003) 

 

Tabela 2.6.2 Percentagem de Famílias Utilizando Irrigação no Inquérito Agrícola  

Província 2002 2003 2005 2006 2007 2008 2012 

Niassa 8 6 2 6 5 9 5 

CDelgado 4 1 2 2 2 2 3 

Nampula 2 2 5 6 5 6 6 

Zambézia 1 3 2 3 5 3 2 

Tete 28 19 9 17 19 14 16 

Manica 22 5 3 10 25 12 14 

Sofala 6 5 4 4 9 11 7 

Inhambane 30 10 14 21 19 24 19 

Gaza 27 15 18 19 13 15 10 

Maputo 25 19 26 22 23 19 24 

Nacional 10 6 6 8 10 9 8 

Fonte: MINAG, TIA2012 

2.6.3 Organização de Usuários de Água 

Em Moçambique, é possível observar que nos grandes sistemas de irrigação, as instalações principais 

tais como o canal principal e as estruturas relacionadas são operadas e administradas pelos serviços 

públicos e as instalações depois do canal secundário são operadas e administradas pela Associação de 

Usuários de Água (AUAs), organizadas pelos usuários de irrigação. Como exemplo, no Sistema de 

Irrigação de Chókwe, um dos mais importantes e grandes sistemas de Irrigação em Moçambique, as 

instalações principais são geridas pela Hidráulica de Chókwè Empresa Pública: HICEP, responsável 

pelo fornecimento e alocação de água no canal principal, cobrança e recolha de tarifas de água e a 

operação e manutenção das infra-estruturas relacionadas. As AUAs organizadas por cada bloco de 

(ha) (%) (ha) (%) (ha) (%) (ha) (%)

Áreas Equipadas para Rega:

      Classe A (<50 ha) 592 17 1428 4 4369 6 6389 5

      Classe B (50-500 ha) 1760 53 6653 17 11234 15 19647 17

      Classe C (>500 ha) 1000 30 30949 79 60135 79 92084 78

Total 3352 100 39030 100 75738 100 118120 100

Área realmente regada

      Classe A (<50 ha) 200 30 624 4 2452 11 3276 8

      Classe B (50-500 ha) 461 70 1584 10 2635 11 4680 12

      Classe C (>500 ha) 0 0 14049 86 18058 78 32107 80

Total 661 100 16257 100 23145 100 40063 100

Proporção de área equipada realmente regada

     Classe A (<50 ha) 34 44 56 51

     Classe B (50-500 ha) 26 24 23 24

     Classe C (>500 ha) 0 45 30 35

Total 20 42 31 34

Tecnologia

     Rega de superfície 656 99 4200 26 12000 52 16856 42

     Rega por aspersão 0 0 11530 71 8330 36 19860 50

     Rega por gotejamento 5 1 527 3 2815 12 3347 8

Total 661 100 16257 100 23145 100 40063 100

Principais culturas de rega

     Cana-de-açúcar 0 0 13799 84.9 10059 43.4 23858 59.6

     Horticultura 301 100 210 1.3 6500 28.1 7011 17.5

     Arroz 0 0 480 3 3650 15.6 4130 10.3

     Tabaco 0 0 445 2.7 0 0 445 1.1

     Citrinos 0 0 370 2.3 0 0 370 0.9

     Outras 0 0 953 5.9 3036 13.1 4249 10.6

Total 301 100 16257 100 23145 100 40063 100

Norte Centro Sul Total

Descrição
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irrigação são responsáveis pela operação e manutenção dos sistemas de irrigação secundários e 

terciários. 

Em Moçambique, as AUAs são legisladas pela Lei de Associação (Decreto-Lei n.º2/2006) como uma 

Organização de Produtores, visto que ainda não existe uma lei para associação de usuários de água.  

No cômputo geral, as capacidades das AUA não são desenvolvidas devido à falta de experiência na 

operação e manutenção das instalações assim como na gestão de águas, aliado a falta de fontes de 

financiamento. Portanto, os sistemas de irrigação não são adequadamente administrados. O governo e 

o MASA assim como os doadores vêm envidandoesforços de diversa índole afim de  fortalecer a 

funcionalidade das AUA.  

Para pequenos sistemas de irrigação, os sistemas são operados e administrados pela Associação de 

Produtores ou Grupo de Produtores, em alguns casos pela Comunidade, sem uma AUA que se 

organiza especialmente para a operação e manutenção do sistema de irrigação. Em geral, a situação da 

operação e manutenção das instalações por estes também são de padrão inferior. Para fazer face a esta 

situação, a Estratégia Nacional de Irrigação enfatiza o apoio para a organização e fortalecimento das 

associações de usuários de irrigação, pelos pilares de desenvolvimento de infra-estrutura, 

administração e uso da irrigação.  

2.7 Distribuição de Produtos Agrícolas 

2.7.1 Mercados dos Produtos Agrícolas 

O mercado de produtos agrícolas está dividido em local, regional e internacional. O mercado local 

fornece produtos agrícolas da área de produção ao público e ao mercado temporário no distrito, em 

outros distritos e na capital da província. O mercado regional fornece produtos de outras regiões e 

distritos. O mercado internacional consiste na importação e exportação de produtos agrícolas e de 

produtos processados. Considerando que a cobertura dos sistemas de irrigação em Moçambique é 

limitada, a prática de cultivo de sequeiro é dominante no país, o que resulta na falta de alimentos 

básicos na estação seca. Por outro lado, a região norte tem produção excedente de milho mesmo na 

estação seca. Entretanto, o milho é importado todos os anos na região sul. Os altos custos de transporte 

causados pelas condições precárias das estradas fazem com que produtos como o milho na região 

norte enfrentem dificuldades para competir com produtos importados na região sul. 

Consequentemente, o milho produzido na região norte é exportado para países vizinhos como o 

Malawi e Zimbabwe. As culturas de alto valor, como feijões e amendoim da região norte, ainda têm 

competitividade no mercado da região sul. 

2.7.2 Comércio Doméstico dos Produtos Agrícolas 

Conforme se fez referência acima, Moçambique é dividido em 3 regiões, norte, centro e sul. Além do 

movimento entre distritos, verificam-se os seguintes movimentos típicos dos produtos agrícolas em 

cada região: 
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· Na região norte, movimento para o mercado de Nampula, exportação e importação com o 

Malawi em distritos adjacentes à fronteira na província do Niassa, movimento de produtos de 

exportação para Nacala, 

· Na região centro, movimento para o mercado de Maputo, movimento para o mercado de Beira, 

exportação para o Zimbabwe através de Tete, 

· Na região sul, movimento do sul e da África do Sul. 

O fluxo de produtos agrícolas em Moçambique caracteriza-se por dois produtos típicos, milho e 

feijões. A Figura 2.7.1 ilustra o movimento do milho em Moçambique. O milho produzido na região 

norte é fornecido aos distritos da região e em regiões vizinhas principalmente para consumo, e para o 

Malawi e para o Porto de Nacala para exportação. Um fenómeno similar ocorre na região centro, mas 

eles fornecem milho apenas para Maputo. 

Entretanto, em relação aos feijões, 

uma quantidade reduzidafoi 

exportada para os países vizinhos, 

sendo que um grande volume foi 

fornecido da região norte para as 

regiões centro e sul, devido ao 

alto valor dos feijões. Um 

membro da associação de 

transportes respondeu em nossa 

entrevista que eles compram 

feijões em Lichinga por 15 a 

17MT/kg e podem vendê-los em 

Maputo entre 45 a 50 MT/kg. 

No caso do milho, a margem não 

é tão grande como a dos feijões, 

mas eles compram em Lichinga 

por 3MT/kg e vendem por 

10MT/kg em Maputo. 

2.7.3 Comércio Internacional de Produtos Agrícolas 

No que tange às exportações de produtos agro-pecuários, Moçambique possui, como principais 

produtos, tabaco, açúcar bruto, hortaliças, semente de gergelim e algodão em pluma, conforme se pode 

observar na Tabela 2.7.1. A análise de importância foi feita com base no valor total dos produtos. 

 

 

Fonte: USAID & Famine Early Warning Systems Network (FEWSNET), 2009 

Figura 2.7.1 Fluxo de Produção e Comercialização do Milho 

(esquerda) e dos Feijões (direita) 
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Tabela 2.7.1 Principais Produtos Exportados 

Colocação Produto 
Volume 

(toneladas) 
Valor 

(1000 $) 
Valor Unitário 

($/tn) 

1 Tabaco não Manufacturado 41.017 161.019 3.926 

2 Açúcar Bruto 236.202 107.306 454 

3 Leguminosas 51.823 28.164 543 

4 Semente de Gergelim 22.676 26.929 1.188 

5 Algodão em Pluma 16.717 26.718 1.598 

6 Farinha de Trigo 33.084 17.229 521 

7 Castanha de Caju Descascada 3.706 17.079 4.608 

8 Bananas 41.607 11.277 271 

9 Melaço 77.880 8.013 103 

10 Açúcar Refinado 11.114 6.798 612 

11 Amendoim Descascado 8.746 4.985 570 

12 Milho 16.132 4.697 291 

13 Semente de Algodão 21.899 4.090 187 

14 Óleo de Coco 3.016 3.760 1.247 

15 Cigarros 538 3.348 6.223 

16 Castanha de Caju com Casca 3.883 3.189 821 

17 Amendoim com Casca 5.963 3.149 528 

18 Chá 1.759 2.679 1.523 

19 Ácidos Graxos 846 1.315 1.554 

20 Bebidas 1.876 1.202 641 

Fonte: FAOSTAT 2012,Adaptadopela equipa do estudo  

No que se refere às importações, a Tabela 2.7.2 resume os principais produtos importados pela 

República em 2010. Destacam-se arroz, trigo, óleo de palma, açúcar refinado e produtos oriundos da 

pecuária. Verifica-se que o arroz, mesmo sendo produzido tanto por pequenos quanto por grandes 

produtores, ainda é o principal produto importado. O açúcar bruto (segundo principal produto de 

exportação) volta na forma de açúcar refinado (sendo o quarto maior produto de importação). 

Tabela 2.7.2 Principais Produtos Importados 

Colocação Produto 
Volume 

(toneladas) 
Valor 

(1000 $) 
Valor Unitário 

($/tn) 

1 Arroz 303.646 141.440 466 

2 Trigo 551.379 136.508 248 

3 Óleo de Palma 73.200 55.000 751 

4 Açúcar Refinado 69.192 49.728 719 

5 Alimentos Preparados 18.751 44.938 2.397 

6 Óleo de Soja 30.049 27.441 913 

7 Carne de Frango 9.748 22.752 2.334 

8 Tabaco não Manufacturado 3.963 22.024 5.557 

9 Cigarro 1.931 17.515 9.070 

10 Milho 75.826 17.229 227 

11 Farelo de Milho 23.597 14.418 611 

12 Vinho 9.925 13.523 1.363 

13 Torta da Soja  28.610 13.353 467 

14 Produtos de Confeitaria 6.229 11.292 1.813 

15 Alimentos para crianças 1.908 10.643 5.578 

16 Malte 19.384 10.586 546 

17 Chocolate 3.242 9.782 3.017 

18 Margarina 4.878 8.818 1.808 

19 Batata 21.717 8.743 403 

20 Laranja 40.134 8.409 210 

Fonte: FAOSTAT 2012, adaptado pela equipe do estudo 
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(1) Milho 

Conforme mostra a Figura 2.7.2, a exportação de milho apresentou níveis variados de 15.000 a 30.000 

t. A produção doméstica de milho em 2006 foi muito boa e parece ter havido um excedente de 

aproximadamente 70.000 t de milho. Enquanto isso, a importação de milho apresenta uma tendência 

de redução desde 2003. No geral, a quantidade importada tende a decrescer. 

 

Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.2 Importação e Exportação de Milho (quantidade e valor) 

(2) Arroz 

Os dados sugerem que o nível de importação de arroz (Figura 2.7.3) mostrou um aumento no volume e 

no valor de 2001 a 2007, tendo então diminuído entre 2004 a 2005. Isto foi causado por um pico do 

preço do arroz no mercado internacional em 2008 e pelo aumento da produção doméstica devido à 

expansão da área de produção em 2008. Entretanto, aproximadamente 280 mil (US$ 140 milhões) de 

arroz foram importados em 2009. 

 
Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.3 Importação do Arroz Processado (quantidade e valor) 

 

(3) Soja 

Conforme ilustra a Figura 2.7.4, a quantidade importada de soja parece ter crescido no período 

2000-2006, mas caiu em 2008. O quadro geral obtido a partir dos dados é que a importação de óleo de 

soja aumentou de 2000 a 2009. 
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Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.4 Importação de Soja e de Óleo de Soja (quantidade e valor) 

(4) Trigo 

Moçambique é um grande  importador de trigo 

especialmente para consumo urbano, e os dados 

parecem mostrar um aumento da quantidade no 

período de 2000 a 2006, embora a quantidade 

importada tenha caído em 2007 e 2008 devido ao 

alto preço no mercado internacional. Em 2009, a 

redução do preço no mercado internacional ao nível 

de 2006 resultou em aumento da quantidade 

importada (Ver Figure 2.7.5). 

(5) Frango 

A Figura 2.7.6 mostra a importação de frango e de torta de soja, que é utilizada como material para 

alimentação dos frangos. A importação de frango registou uma redução em 2006, tendo vindo a 

registar uma subida novamente a partir de 2008 e alcançou aproximadamente 18.000 ton em 2009, 

sendo o pico dos últimos anos. Conforme se fez referência anteriormente na secção da soja, a 

produção doméstica de carne de frango tem mostrado uma tendência crescente desde 2006 e, desde 

então, tem causado a redução da importação de carne frango e o aumento da importação de torta de 

soja. A quantidade importada de torta de soja variou de 7.000 ton a 8.000 ton no período de 2006 a 

2009. Entretanto a importação de frango voltou ao seu nível mais alto de 2005. Existe um forte 

crescimento da demanda por carne de frango no mercado doméstico. 

Fonte: Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.6 Importação de Carne de Frango e de Torta de Soja (quantidade e valor) 

A importação de torta de soja cresceu dramaticamente. A razão para este rápido crescimento da 

importação da torta de soja é que o governo baniu, em 2006, a venda de carne de frango com mais de 
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Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.5 Importação de Trigo e de 
Farinha de Trigo (quantidade e valor) 
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80 dias depois do abate. Este regulamento estimulou a produção doméstica de carne de frango, que 

não era competitiva em relação à carne de frango importada. A carne de frango doméstica, que tinha 

apenas 10% de capacidade de produção, teve sua capacidade aumentada em 20% por ano nos últimos 

5 anos, com a continuidade dos investimentos na produção de frango. O preço da soja no mercado 

internacional também tem aumentado desde 2007. Consequentemente, a demanda por soja doméstica 

está a se expandir rapidamente. Segundo os avicultores em, o preço da torta de soja importada é de 

16,80 MT/kg e 18 MT/kg em Nampula e Zambézia respectivamente (de 12 a 13 MT/kg directo do 

produtor).  

(6) Amendoim 

O amendoim apresenta uma forte elasticidade de preços conforme a demanda. NaFigura 2.7.7, os 

dados mostram que a quantidade de amendoim importada decresce quando o preço aumenta e 

vice-versa. Quando o preço no mercado internacional registou um agravamento em 2006, a quantidade 

exportada continuou a crescer. Por outro lado, a quantidade importada foi mantida em um nível baixo. 

 

Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.7 Importação e Exportação de Amendoim (quantidade e valor) 

(7) Banana 

Conforme mostra aFigura 2.7.8, a exportação de banana começou em 2004 e continuou a crescer em 

volume e valor. No corredor de Nacala, a Matanuska financiada pela África do Sul, em aliança com a 

Chiquita Banana, financiada pelos EUA, exporta banana para o mercado europeu através do porto de 

Nacala. 

(8) Gergelim 

Os dados para o gergelim (Figura 2.7.8) parecem mostrar um aumento global no volume e no valor de 

exportação de aproximadamente 7,5 vezes o volume e 13,8 vezes o valor, crescendo de 5.300 ton com 

aproximadamente US$ 3.300 em 2003 para aproximadamente 40.000 ton com aproximadamente 

US$ 45.000 em 2009. 
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Fonte: FAOSTAT 

Figura 2.7.8 Exportação de Banana(Esquerda)e Gergelim(Direita) (quantidade e valor) 

(9) Feijões 

Não há informação estatística sobre o comércio de feijões. Uma quantidade de US$ 6,5 milhões de 

feijões foi exportada em 2009, mas não foram classificados os tipos de feijões exportados. Em 

Nampula, a Export Marketing, uma empresa indiana de comércio de grãos, exportou 7.000 ton de 

feijão holoco e 23.000 ton de feijão boer em 2011. Esta empresa faz a recolha directamente a partir 

dos produtores através de colectores e exportaram para a Índia. 

2.7.4 Mecanismo de Preços de Produtos Agrícolas e Tendências Recentes 

(1) Preços de Produtos Agrícolas 

Os dados de preços de produtos agrícolas foram obtidos consultando boletins chamados "hot-hot", 

uma publicação semanal do sistema de informações de mercado agrícola (SIMA). Em relação a estes 

dados, o Departamento de estatísticas do MASA tem a responsabilidade de recolher e divulgar dados 

com maior confiabilidade e maior alcance da cobertura de áreas e produtos. O período de análise foi 

de Junho de 2011 a Junho de 2013. 

A selecção dos Distritos apresentados neste capítulo baseia-se na disponibilidade de dados. Abaixo 

segue a lista dos produtos agrícolas e dos Distritos considerados na análise: 

· Culturas: Grão de milho branco, farinha branca com farelo, arroz corrente, farinha de milho 

branco sem farelo, feijão nhemba, feijão manteiga, amendoim pequeno, amendoim grande, 

mandioca fresca e batata-doce. 

· Distritos: Maputo, Boane, Xai-Xai, Chókwe, Inhambane, Maxixe, Massinga, Beira, Gorongosa, 

Nhamatanda, Manica, Chimoio, Tete, Mutarrara, Angónia, Quelimane, Mocuba, Alto Molócuè, 

Milange, Nampula, Pemba, Montepuez, Lichinga e Cuamba. 

Posto isso, tomando como referência o ano de 2013, foram estabelecidos valores médios nacionais 

para todos os produtos agrícolas descritos. Os valores encontram-se em Meticais por quilograma 

(MT/kg), conforme demonstra a Figure 2.7.9 É possível observar produtos que se encontram no 

mesmo patamar de preços, tais como: 

1) Grão de milho branco, mandioca fresca e a batata doce (até 20 MT/Kg) 

2) Farinha branca com farelo, arroz corrente, farinha de milho banco sem farelo e feijão nhemba 

(de 20 a 40 MT/Kg) 
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3) Feijão Manteiga, Amendoim Pequeno e Amendoim Grande (acima de 40 MT/Kg). 

Fonte: Equipa de estudo 

Figura 2.7.9 Preços Médios das Culturas 

A comparação de preços médios é um método interessante paraidentificardiferenças de valor dos 

produtos, porém, não demonstra a distribuição dos valores encontrados na amostra. Dessa maneira, a 

Figura 2.7.10 ilustra o resumo estatístico dos preços através dos gráficos de Tukey (também 

denominados ñboxplotò). Esse retorna a mediana (linha na caixa), os quartis superior e inferior (dados 

pelas extremidades das caixas) e os valores máximos e mínimos. 

Observa-se que o milho, o arroz, a farinha sem farelo, a mandioca fresca e a batata-doce apresentam 

baixa variabilidade (amplitude) de preços. Logo, deduz-se que esses produtos possuem maior 

estabilidade e equidade nos mercados regionais, justificado principalmente pelo facto de estes 

produtos fazerem parte da base nutricional de Moçambique e são produzidos de forma generalizada ao 

longo do país. Por outro lado, o amendoim (grande e pequeno), os feijões (nhemba e manteiga), e a 

 

 

Fonte: Equipa de Estudo da JICA , 2013. 

Figura 2.7.10 Distribuição de Série de Preços 
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farinha com farelo demonstram mercados mais instáveis afectados directamente por variáveis como o 

local de produção e dificuldade de acesso ao posso para a irrigação em épocas secas. 

No intuito de identificar além da distribuição, o comportamento dos preços ao longo do tempo, foram 

seleccionados dezasseis Distritos (Maputo, Chókwe, Massinga, Gorongosa, Nhamatanda, Manica, 

Chimoio, Tete, Mutarrara, Angónia, Alto Molócuè, Nampula, Pemba, Montepuez, Lichinga e Cuamba) 

e quatro culturas (grão de milho, feijão nhemba, feijão manteiga e arroz). Os dados foram divididos 

em trimestres como demonstra a Tabela 2.7.3. 

Tabela 2.7.3 Divisão dos Períodos 

Trimestre I II III IV 

Mês 
Janeiro 
Fevereiro 
Março 

Abril 
Maio 
Junho 

Julho 
Agosto 
Setembro 

Outubro 
Novembro 
Dezembro 

Fonte: Equipa de Estudo da JICA 

Os preços apresentadosna Figura 2.7.11 foram calculados segundo o preço médio de 1kg das quatro 

(4) culturas acima mencionadas. Os resultados obtidos na figura demonstram que os preços não são 

afectados de forma significativa pela sazonalidade. Porém, nota-se que os preços tendem a subir no 

primeiro trimestre (período antes da colheita) e tendem a cair no segundo e terceiro trimestre (período 

de colheita e pós-colheita).  

Fonte: Equipa de Estudo da JICA 

Figura 2.7.11 Distribuição dos Preços por Trimestre 

Após verificar as características das culturas analisadas, procedeu-se a identificação das 

especificidades regionais. Para tal, os Distritos foram agrupados pelas suas respectivas Províncias com 

o objectivo de digitalizar preços médios de cada cultura. Entretanto, a Província de Nampula não 

possui dados de farinha de milho branco sem farelo e amendoim. Os valores são ilustrados na Tabela 

2.7.4. 
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Tabela 2.7.4 Preços (em MT) por Províncias 

Região 
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1 Cabo Delgado 9,97 25,96 31,05 25,69 43,29 41,67 43,87 14,09 17,41 

2 Gaza 10,52 28,96 32,81 32,58 53,97 60,39 48,34 8,53 9,76 

3 Inhambane 10,46 26,06 29,16 36,36 49,41 51,87 43,59 6,85 14,35 

4 Manica 8,54 27,06 34,64 25,29 36,53 39,25 39,09 13,22 13,91 

5 Maputo 14,39 27,13 27,12 26,82 49,22 56,04 49,64 10,59 13,63 

6 Nampula 8,85 24,75 - 23,24 42,44 46,71 - 8,80 9,29 

7 Niassa 7,16 36,96 39,91 40,69 48,19 65,04 58,21 13,17 18,47 

8 Sofala 8,86 25,93 31,89 27,34 43,94 51,96 49,71 9,83 10,94 

9 Tete 8,31 32,19 34,16 21,18 36,24 59,31 47,03 16,19 13,22 

10 Zambézia 8,04 27,95 34,19 23,51 32,16 47,09 40,38 6,07 7,42 

Fonte: MINAG, SIMA 2013, Adaptada pela Equipa de Estudo da JICA 

Na análise de preços entre as províncias, foram excluídos os dois produtos que não possuem valores 

(para a Província de Nampula). Em seguida, foi adoptada a metodologia similar à análise trimestral, 

em que há uma cesta de produtos em que cada um possui 1 kg. A Figura 2.7.12 demonstra o 

comparativo mencionado em que a linha representa a média geral de preços. 

Observa-se que os preços são mais elevados nas Províncias de Niassa, de Gaza, de Inhambane e de 

Maputo. Por outro lado, os mesmos são mais baixos nas Províncias de Cabo Delgado, de Manica, de 

Nampula, de Sofala e da Zambézia. Na média encontra-se a Província de Tete. Considerando o 

ñCorredor de Nacalaò como a m®dia entre Nampula, Niassa e Zamb®zia, entende-se que há uma 

grande proximidade do mesmo com a média geral. 

 
Fonte: Equipa de Estudo da JICA 

Figura 2.7.12 Comparação dos Preços nas Províncias 

(2) Mecanismo de Preços e Tendências Recentes 

A comercialização do que é produzido (geralmente de alimentos de primeira necessidade) ocorre 

quando há produção de excedente, sendo vulgarmente realizada por intermediários que compram dos 

produtores nos estabelecimentos agrícolas e mercados locais para revender  nas cidades próximas. A 

margem de lucro desses intermediários é considerada alta. A Tabela 2.7.5 apresenta os valores de 

compra e venda dos comerciantes intermediários e o lucro bruto a partir desses valores para algumas 

culturas importantes. 




